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  Was du ererbt von deinen Vätern hast
 Erwirb es, um es zu besitzen.




   Aquilo que de teus pais recebeste
 Faz por merecer, a fim de possuí-lo.




  GOETHE, Fausto I.




  
APRESENTAÇÃO À TRADUÇÃO BRASILEIRA 
 obra em movimento: 
o tomismo, de étienne gilson





  O Tomismo [de Étienne Gilson] é a melhor
 introdução doutrinal a Tomás de Aquino.




  Alain de Libera1




  O livro O Tomismo – Introdução à filosofia de santo Tomás de Aquino, de Étienne Gilson (1884-1978), aqui traduzido a partir da sexta e última edição, é considerado por seu autor o “companheiro de uma vida inteira”2. Tal afirmação merece atenção, porque permite conhecer melhor não apenas a estrutura da obra que se tem em mãos, mas também o que ela representou e representa para os estudos sobre Tomás de Aquino, bem como para a prática da História da Filosofia Medieval no século XX.




  A redação de O Tomismo3, feita e refeita ao longo de 50 anos, iniciou-se em 1913, quando Gilson ministrou um curso, em Lille, intitulado Sistema de Tomás de Aquino. Até a sexta e última edição, de 1965, o professor e pensador francês conceberá a obra como uma introdução histórico-conceitual ao pensamento de Tomás de Aquino, escrita inicialmente para cobrir uma lacuna dos estudos de filosofia medieval na Universidade francesa da época e para mostrar que a Idade Média não é menos importante do que a Idade Moderna na produção e na historiografia filosófica. Adicionalmente a essas “razões históricas”, o leitor de O Tomismo reconhecerá que Gilson volta-se para os textos mesmos de Tomás de Aquino, parafraseando-os de um modo engenhoso e segundo uma ordem sistemática: “paráfrase explicativa e ordem da razão, tais são as palavras-chave para caracterizar a obra de Gilson”4. Em seu trabalho de introdução à filosofia de Tomás de Aquino há, pois, uma inseparabilidade entre história da filosofia e filosofia propriamente dita, uma vez que a recomposição histórica somente alcança seu fim desejado quando chega à compreensão filosófica. Essa complementaridade entre história da filosofia e filosofia se constitui na elaboração de um “quadro do conjunto da parte doutrinal que o próprio Tomás admitia como justificável à luz da razão natural” (T6, p. 7). Em outras palavras, essa história da filosofia revela uma “filosofia viva” como “fato histórico” por meio da qual é possível explicitar as “articulações doutrinais” (T6, p. 8). O Tomismo mostra-se, assim, obra de um historiador da filosofia que apresenta uma reflexão metodologicamente rigorosa cuja expressividade deu “à tradição francesa uma lição de estilo a perpetuar”5.




  O longo percurso histórico e redacional pode ser corretamente visualizado de uma perspectiva evolutiva, pois revela revisões, correções e, por assim dizer, ressistematizações na apresentação didática de diferentes aspectos do pensamento de Tomás de Aquino. Para além da historiografia filosófica em geral, foi a filosofia patrística e medieval (cristã oriental e ocidental, judaica e muçulmana) – ou, melhor dizendo, o rico mundo de formas filosóficas produzidas no imenso arco temporal que vai do século II ao XIV – que mais ganhou em termos de inteligibilidade e mesmo de valorização teórica com o trabalho de Gilson ao receber um tratamento sem outro interesse que não o científico-universitário. Sua história da filosofia é demarcada pelo reconhecimento das diferenças, sem se deixar levar pelas ilusões de uma falsa unidade do pensamento tomasiano, como certo tomismo oficial aspirava encontrar. Seu senso histórico o levava mais a insistir na diversidade do que na homogeneidade pretensamente ortodoxa. Não por acaso se chegou a dizer que “devemos a Gilson a descoberta da história da filosofia medieval”6.




  Gilson lecionou em algumas universidades francesas, entre elas a Sorbonne e a École Pratique des Hautes Études (EPHE), terminando sua carreira como membro da Académie Française, mas foi sua experiência norte-americana, primeiro em Harvard e depois em Toronto, particularmente no Pontifical Institute of Mediaeval Studies, que lhe rendeu um contato mais intenso com o pensamento de Tomás de Aquino. Cabe, porém, aos leitores de O Tomismo saber que, nele, Gilson expõe a filosofia de Tomás de Aquino de acordo com a ordem teológica própria do pensamento do autor medieval, sobretudo tal como ela se depreende das suas duas obras mais conhecidas, a Suma de teologia e a Suma contra os gentios. Seu esforço é apresentar aquilo que na obra de um teólogo pode ser entrevisto precisamente como filosofia; e, no tocante especificamente ao pensamento de Tomás de Aquino, sua contribuição à história do ser em relação com a noção de Deus. Nesta obra aqui traduzida será possível entrever não apenas o Gilson historiador da filosofia, mas o filósofo determinado a pensar a “filosofia existencial” de Tomás de Aquino e também o pensador católico preocupado com a “ação moral e política” do cristão na sociedade em que vive. Ambos os aspectos foram essenciais para Gilson sedimentar, entre outras, suas teses sobre a “filosofia cristã” e a “cristandade”7.




  1. De Descartes a Tomás de Aquino




  Na Sorbonne em que Gilson obteve sua Licence (1904-5) e sua Agrégation (1905-7)8, a filosofia medieval era uma terra pouco conhecida ou mesmo desprezada tanto por filósofos e professores não religiosos como por pensadores e professores católicos. O quadro intelectual por ele frequentado era dominado pelos “sociólogos da Sorbonne” [Durkheim (1858-1917), Marcel Mauss (1872-1950) e Lucien Levy-Bruhl (1857-1939)]9, para os quais a Idade Média era um período fechado em si mesmo, com temas específicos que a definiam na sua totalidade (como o da relação entre razão e fé, a querela dos universais etc.), não sendo a Escolástica nada mais do que um aristotelismo mal ensinado por uma legião de teólogos que expressavam em termos aristotélicos os dados da Revelação. Diante de tal positivismo cientificista, quem se dispusesse a estudar um autor medieval dedicava-se, como se dizia, a um cemitério de ideias e viria a descobrir que não fazia mais do que uma mental archeology10.




  Da parte de grande número de intelectuais católicos autoproclamados tomistas “ortodoxos”11, havia uma impermeabilidade às questões históricas, pois negligenciavam propositalmente as origens dos problemas filosóficos, convencidos da homogeneidade, da perenidade e do caráter definitivo da tradição tomista como critério de abordagem e de solução a todas as questões filosóficas. Alguns desses pensadores, considerando-se filósofos pelo simples emprego da razão, se uniam aos racionalistas universitários para recusar a existência de alguma filosofia nos autores do período medieval.




  Assim, entre os professores da Sorbonne, os nomes de É. Durkheim e Levy-Bruhl eram bastante significativos no âmbito universitário e intelectual francês, naquele início do século XX. O primeiro era para Gilson um “filósofo” de formação, mas que já ocupava um lugar proeminente nos estudos de sociologia. O segundo, conhecedor do racionalismo moderno, era especialista em Descartes. Ambos reconheciam a importância da história da filosofia para a cultura filosófica geral, a ponto de fazer dessa disciplina universitária uma referência para a formação intelectual. Gilson frequentou os cursos de O. Hamelin (1856-1907)12 sobre o “espírito histórico” do cartesianismo e o de Levy-Bruhl sobre a filosofia cartesiana. Foi aluno de ambos no ano letivo de 1904-5. O curso de Levy-Bruhl era conhecido por ser um “estudo atento e paciente” do texto cartesiano, expressão de uma leitura histórico-filosófica em oposição às interpretações idealistas13. Mas o projeto acadêmico dos professores sociólogos não era a reflexão filosófica nem a história da filosofia propriamente dita, e sim o projeto, em nova perspectiva, de levar a bom termo a sociologia de Auguste Comte (1798-1857), a saber, tratar o fato social como suscetível de ser apreendido com cientificidade e provar que o fato moral era regido por leis e suscetível de interpretação objetiva. A busca de “objetividade” deixava para segundo plano a especulação metafísica. Segundo a memória de Gilson, o domínio da racionalidade e da objetividade, dominante no discurso científico, conduzia a filosofia a uma multiplicidade de discursos: “nossos mestres reduziam a filosofia a essas disciplinas que, tendendo a se construir como ciência separada, distanciavam-se cada vez mais de toda metafísica e, com maior razão, de toda religião. A psicologia se tornava fisiologia e psiquiatria, a lógica era uma metodologia, e a moral desaparecia diante das ciências dos costumes”14. Tal espírito científico-positivista tinha impacto, aos olhos de Gilson, na compreensão da história da filosofia, na qual autores e temas eram escolhidos segundo os interesses da época: por exemplo, de Descartes enfatizava-se sobretudo o método como precursor do espírito cientificista; o “idealismo” de Platão triunfava sobre o “empirismo” de Aristóteles, pouco estudado à época. Merece menção, ainda, a atividade de Léon Brunschvig (1869-1944), que, para Gilson, era da mesma estatura intelectual de Henri Bergson (1859-1941). Sua filosofia era entendida como racionalista, com a particularidade de insistir na importância do espírito no domínio do conhecimento, com sua pretensão de alcançar a verdade sobre o objeto.




  Esse racionalismo será assumido, poucos anos depois, por Émile Bréhier (1876-1952), para quem a filosofia é apenas a expressão de uma elaboração racional, isto é, de um pensamento capaz de autocrítica e de autojustificação mediante razões. No dizer de Bréhier, a filosofia, ao aspirar a um valor racional, torna-se distinta da crença religiosa, e, nesse sentido, a filosofia no Ocidente não teria recebido nenhuma influência do cristianismo, tema da mais elevada importância para Gilson. O racionalismo de Bréhier convergia fortemente com o de Brunschvig, a ponto de ambos, na sessão em que a Société Française de Philosophie discutiu o tema da possibilidade e do eventual sentido de falar de uma filosofia cristã, tomarem explicitamente uma posição contrária à de Gilson, bem como à de Jacques Maritain (1882-1973), que começava a ganhar destaque nesse debate15. Numa palavra, o cristianismo, para Bréhier, não teria apresentado nenhum interesse para a filosofia, uma vez que esta tem outra significação e mesmo uma exigência própria, expressa pelo racionalismo, ao passo que a fé cristã, mesmo quando envolvida em questões filosóficas, termina, no limite, por submeter-se à autoridade da Revelação e do magistério eclesiástico.




  O racionalismo de Bréhier pode ser ainda entrevisto em sua compreensão da história da filosofia, que exercerá influência maior na historiografia filosófica de língua francesa da primeira metade do século XX e terá curiosamente afinidades com algumas teses do próprio Gilson. No seu entender, a história da filosofia não deve ser tratada como uma técnica separada na aquisição de certo saber, mas deve guardar contato estreito com outros fenômenos da civilização, como aqueles da linguagem, da psicologia e mesmo da religião. A história da filosofia é, aos olhos de Bréhier, uma ciência rigorosa e, a um só tempo, uma disciplina propriamente filosófica. O termo-chave da reflexão de Bréhier é atitude histórica (atitude do historiador, diante do texto filosófico, ao reencontrar a vida real no passado em continuidade com a vida presente; o historiador deve ser aquele que mostra o passado como contemporâneo do presente, sem deformá-lo)16. A história da filosofia reconhece a “continuidade” do pensamento filosófico, sua natureza e limites, mas diferentemente da “continuidade” como entendida no pensamento hegeliano, quer dizer, como uma marcha gloriosa ou duração de um único espírito. Para Bréhier, a história não está acabada, mas é feita de correntes que continuam ou podem continuar; e a meditação dessas correntes nutre o pensamento filosófico. Há uma história interna e uma história crítica da filosofia que respondem à ideia de exigência científica e filosófica da filosofia. Cabe ao historiador da filosofia buscar as justificações que cada filósofo estudado apresenta às suas teses e ao que ele assume como verdadeiro; se explicita a história interna da obra, o historiador é fiel à ideia que o filósofo faz dela17.




  Quanto ao pensamento católico, de expressão oficial por eclesiásticos ou leigos, havia, por assim dizer, certa desordem no labor intelectual18, especialmente por parte daqueles com quem Gilson teve contato direto, seja como aluno seja como como participante de alguma polêmica. O Pe. Lucien Paulet (1876-1915), por exemplo, recebe de Gilson, além do afeto e do reconhecimento pela longa amizade, a crítica por essa desordem. Paulet era um profundo admirador de Bergson, a ponto de praticar uma “escolástica bergsonizante”, que, aos olhos de Gilson, “se confundia com a verdadeira filosofia” como pretenso antídoto contra a velha escolástica praticada nas salas de aula, cujo modelo eram os manuais uniformizantes que faziam da filosofia aristotélico-tomista o modelo por excelência do pensar filosófico, distante de qualquer outra filosofia: “os autores desses tratados pensam que são filósofos, e na verdade o são, mas também são, ao mesmo tempo, teólogos. (…) A própria formação filosófica deles já estava orientada para a teologia e como que antecipadamente enformada por ela, de tal modo que, voltando a ser filósofos, eles não o eram completamente”19.




  Os mal-entendidos não se limitavam ao campo doutrinal, mas também ao domínio da política e da ação, no qual havia movimentos que procuravam estabelecer um catolicismo social e republicano e ensinavam que “o melhor regime político” era aquele preconizado por Tomás de Aquino no seu tratado O governo dos príncipes, isto é, a monarquia, ideia aceita, segundo Gilson, até por eminentes teólogos. Adverte, porém, Gilson: “Basta abrir a Suma de teologia no lugar certo para perceber que isso não é verdade”20. Afinal, na IªIIae q. 105, a. 1, Tomás propõe o regime misto. A questão de Gilson não era fazer um juízo de valor sobre fatos históricos, mas saber de qual Tomás de Aquino se falava. Aquela desordem levou alguns padres que se aproximaram realmente de filósofos desautorizados pela Igreja com condenações, bem como outros que se enfileiraram nas raias da pretensa ortodoxia a “buscarem legitimidade numa filosofia cuja língua não era mais a da nossa época”21. Como pensador católico, Gilson assume posições contrárias àquelas defendidas, entre outros, por Marc Sangnier (1873-1950), no caso Sillon, e por Charles Maurras (1868-1952), no caso da Action Française22. Gilson defende a primazia do espiritual sobre o político, concebendo que, da mesma forma que a graça leva à perfeição a natureza, ela pode fazê-lo com a política. Nas obras da década de 1960, entre as quais se inclui sua autobiografia, Gilson já se mostra um pensador com posições bem definidas, crítico do modernismo23 defendido por grupos católicos desde o início do século XX.




  A consideração do caso Paulet expressa, segundo Gilson, o desconhecimento da filosofia medieval naqueles anos confusos da crise modernista, sobretudo porque o verdadeiro tomismo e o sentido da metafísica faziam falta a muitos intelectuais da época. No seu dizer, Tomás de Aquino era mais moderno do que os modernistas do início do século XX. A partir dessa desordem, Gilson sente-se ainda mais motivado a fazer uma pesquisa de fôlego e a estudar o pensamento de Tomás com base nos próprios textos tomasianos, e não nos manuais aristotélico-tomistas, pretensamente definitivos e corretos, estudados predominantemente nos seminários católicos.




  Ainda que a perspectiva da filosofia universitária da Sorbonne fosse desfavorável para o futuro historiador da filosofia medieval, Gilson, por sugestão de Levy-Bruhl, desenvolveu sua tese sobre Descartes e a Escolástica, cujo título será La liberté chez Descartes et la théologie, publicada em 1913, um verdadeiro divisor de águas em sua vida intelectual24. É como historiador da filosofia que Gilson apresenta, nessa tese, precisamente na primeira parte, o programa filosófico da escola onde Descartes se formara, o colégio de La Flèche, para, na sequência, tratar do que Descartes entendia por aristotelismo, tomismo e molinismo. Gilson acentua a ideia de que a liberdade divina e humana, na obra de Descartes, não se explica sem a devida correlação com as correntes teológicas católicas predominantes no século XVII: a teologia de Tomás de Aquino, o agostinismo dos Padres do Oratório e o jansenismo nascente. Pode-se dizer que, partindo desse estudo sobre Descartes, Gilson teve acesso à Escolástica, e, desta, chegou a Tomás de Aquino. O futuro medievalista encontra não apenas Tomás de Aquino, mas também Agostinho, Bernardo de Claraval, Boaventura de Bagnoregio e Duns Scotus, teólogos com obras muito diferentes, mas igualmente representantes do “espírito” próprio do pensamento filosófico na Idade Média.




  Um lugar de destaque para os estudos medievais no início do século XX na França era ocupado na École Pratique des Hautes Études (EPHE), inicialmente pela presença de François Picavet25 como diretor da seção de “Ciências Religiosas”, depois substituído pelo próprio Gilson para o período de 1921-1933. Estudos sobre a história da filosofia medieval latina e árabe tinham destaque nos cursos oferecidos pela EPHE, como o de Gilson no ano letivo de 1925-26, sobre as teorias greco-árabes da noção de intelecto, cujo resultado será o trabalho intitulado Pourquoi Saint Thomas a critiqué Saint Augustin, publicado no primeiro número dos Archives d’histoire doctrinalle et literaire du Moyen Âge. Como sucessores de Gilson na EPHE aparecem os nomes de Paul Vignaux (1904-1987), R. Roques (1917-) e Jean Jolivet (1925-2018).




  2. Filosofia e história da filosofia




  Na primeira edição de O Tomismo é clara a ênfase dada à história da filosofia, a fim de fazer vir à tona o sentido da especulação própria da Idade Média e, em particular, de Tomás de Aquino. Sua primeira tarefa foi desconstruir a ideia de uma Idade Média completamente estéril em termos de reflexão filosófica ou como um intervalo vazio de filosofia entre a Antiguidade e a Idade Moderna, como se a filosofia tivesse dado um salto sobre a Idade Média (Sprung über das Mittelalter), pulando da Antiguidade à Modernidade. Gilson estava convencido, porém, de que falar de filosofia medieval era certamente falar do trabalho de teólogos que encontraram a filosofia e dela se valeram para seu exercício reflexivo: “se a história da filosofia pode ser um instrumento de cultura, é pelo fato de que ela se liga aos mestres do pensamento, os únicos nos quais a prática e o aprofundamento podem ter um valor educativo”26. Essa é a perspectiva na qual se dá o encontro de Gilson com Tomás de Aquino e da qual vem a certidão de batismo de O Tomismo: “O sentimento dessa necessidade [a prática da história da filosofia] me levou a começar o estudo sério de Santo Tomás, sobretudo de suas obras teológicas, as únicas onde se encontra, explicitamente ensinado, seu corpo de ensinamentos metafísicos distintos daqueles de Aristóteles e de onde se pode dizer que, por meio de Descartes, tornou-se um bem comum da filosofia moderna”27. O projeto da primeira edição do livro não era apresentar uma exposição ou um resumo completo da filosofia de Tomás, mas apontar as linhas diretrizes do “sistema do mundo elaborado por Tomás de Aquino”28. A primeira edição apresenta, com poucas modificações, o curso Le système de St. Thomas, ministrado na Universidade de Lille no ano letivo de 1913-14 e publicado na Revue des cours et conférences29. O título da primeira edição é Le thomisme. Introduction au système de Thomas d’Aquin30, publicada quando Gilson já era professor em Estrasburgo.




  A ordem teológica da exposição do pensamento de Tomás de Aquino na primeira edição de O Tomismo revela o que Gilson considerava o sistema de Tomás de Aquino, estruturado por uma investigação filosófica rigorosa no interior da teologia do autor medieval: “essa filosofia não se oferece a nós sob a forma sistemática que lhe é própria, a não ser nas obras essencialmente teológicas ou apologéticas, e, coisa mais importante, tratada segundo a ordem teológica de exposição”31. É pela atenção do historiador à letra do texto de Tomás, sobretudo a Suma de teologia e a Suma contra os gentios, que se depreende essa ordem teológica determinada e assumida pelo projeto tomasiano do intellectus fidei (a intelecção da fé)32.




  A recepção crítica33 da obra foi marcada: 1) por uma acolhida ponderada, sem deixar de mencionar a insuficiência da parte propriamente metafísica (que será plenamente desenvolvida a partir da 4a edição); 2) pela observação de que o livro, ao apresentar a filosofia de Tomás de Aquino, segue a ordem teológica; 3) pela suposição de um pensamento filosófico próprio de Tomás de Aquino e distinto daquele de seus contemporâneos. O que estava em jogo nessas observações dizia respeito ao papel que a metafísica ocupa no pensamento de Tomás de Aquino, às relações entre filosofia e teologia e à ideia de uma suposta uniformidade no pensamento medieval do séc. XIII. Vale insistir na última observação, já que a primeira será acolhida por Gilson e resolvida na 4a- edição, ao passo que a segunda é abertamente assumida como método por Gilson.




  O autor da terceira posição crítica foi um teólogo da Universidade de Lovaina, chamado J. Baylac e sobre quem pouco se conhece, mas cuja principal discordância com Gilson residia no fato de este querer atribuir a Tomás de Aquino uma filosofia própria, ao passo que, segundo o lugar comum do início do século XX, o pensamento medieval mostrava-se indiferenciado, e cada autor representava uma síntese mais ou menos acabada por meio de uma reelaboração de Aristóteles34. O esforço de Gilson, em vez disso, era apontar, pelo viés da história da filosofia, aquilo que se mostrava próprio de Tomás de Aquino, segundo “as exigências da articulação propriamente filosófica”. Ao enfatizar o prejuízo para a história da filosofia daquilo que se admitia como mera síntese produzida pelos intérpretes neoescolásticos de santo Tomás, Gilson procurava mostrar uma Idade Média digna do nome de produtora de filosofia.




  Uma prova da presença da filosofia na Idade Média, e distinta daquela de Tomás de Aquino, foi oferecida por Gilson no livro A filosofia de São Boaventura, publicado em 1924. O contato de Gilson com os textos de Boaventura aparece já no final da década de 1910, quando ele ainda trabalhava com O Tomismo. Seu livro sobre Boaventura demarca a ideia de que a filosofia do franciscano está enraizada precisamente em seu franciscanismo, em sua vida e em sua fé vivida segundo o espírito de São Francisco de Assis. Por seu empenho de historiador da filosofia medieval, Gilson situou o ponto de partida da escola franciscana na figura de Alexandre de Hales (1175-1245) e destacou a sua importância na transmissão do saber filosófico de autores da tradição cristã (como Dionísio Pseudoareopagita, João Damasceno e Anselmo de Cantuária) ao tratar de questões fundamentais da teologia trinitária e cristológica. Gilson, ao longo de seu estudo, mostrou o esforço do studium franciscano de Paris em concretizar uma síntese propriamente agostiniana, e não simplesmente aristotélica, apontando assim para outra tradição presente no pensamento medieval, marcada por uma assimilação muito menos forte de Aristóteles. Esses aspectos são descritos no início da obra, no capítulo intitulado “O homem e seu meio”, com extrema fineza de análise histórica. O esforço de Gilson para fazer sobressair a especificidade de Boaventura estendia-se até o embate com os editores da excelente edição Quaracchi (iniciada em 1877) que, em notas ao texto de Boaventura e atendendo a pedidos da autoridade católica romana, procuravam atenuar as diferenças entre Tomás e Boaventura. Tal busca da concordância e tal espírito de síntese não faziam jus à história35.




  Parte dessas críticas e sugestões serão acolhidas na segunda edição de O Tomismo, publicada em 1922 com a revisão e o complemento teórico de alguns temas. Pontualmente, na segunda edição, o capítulo 1 ganhou o acréscimo de uma nota histórica sobre a vida e a obra de Tomás de Aquino, o cap. 13 (“Sobre o agir humano”) é inteiramente novo; e a antiga conclusão, reformulada, passa a ser o último capítulo, intitulado “O espírito do tomismo”36. Esse capítulo final persistirá nas edições subsequentes, mas seu conteúdo será modificado à medida que Gilson apreende com mais clareza o núcleo comum do edifício metafísico do Aquinate, consignado na noção de ser.




  2.1. Sistema e filosofia





  Na história de O Tomismo, algo importante a reter é a indicação do termo sistema no título das três primeiras edições e sua substituição por filosofia na quarta edição, em 1942. Não se trata de mera substituição, mas do resultado de um aprofundamento historiográfico e reflexivo de Gilson. Há, com efeito, uma dupla perspectiva no trabalho de Gilson, aquela da história da filosofia e aquela do filosofar propriamente dito, ou, se se preferir, a do que é histórico e a do que é reflexivo; e ambas caminham juntas no seu espírito. Para além dos já citados professores de Gilson na Sorbonne, essa conjunção parece provir de dois autores decisivos (cujo antagonismo é resolvido por ele em seu modo de praticar a historiografia filosófica ligada ao trabalho do pensamento): seu ex-professor também na Sorbonne, Octave Hamelin (1856-1907), por sua insistência na importância da história da filosofia, e o filósofo Henri Bergson, por sua valorização do pensar em primeira pessoa37.




  Logo após a primeira edição de O Tomismo, Pierre Mandonnet (1858-1936) criticava o traço particular e limitado do termo sistema, para se referir ao pensamento de Tomás de Aquino, sendo preferível filosofia, pois fazia jus à grandeza intelectual do mestre dominicano na Idade Média do século XIII38. O uso do termo sistema no título do trabalho de Gilson está associado aos trabalhos de recorte historiográfico de O. Hamelin.




  Nas duas obras de Hamelin publicadas após a sua morte, O sistema de Descartes e O sistema de Aristóteles, o método da história da filosofia aparece como modelo de reflexão e estudo da filosofia. Emile Durkheim, idealizador da publicação desses livros39, com o apoio de Léon Robin (1866-1947) e Levy-Brühl, escreve o prefácio do livro de Hamelin sobre Descartes e afirma que os dois métodos relativos à história da filosofia, a saber, o dogmático e o histórico, foram combinados e transformados pelas análises do professor de história da filosofia. O primeiro método considera as doutrinas como um corpo de proposições abstratas, independentes do tempo e do espaço; o segundo, considera que um pensamento é 1) redutível à ideia de sistema por se constituir segundo uma estrutura coerente, da qual se podem explicitar suas articulações, 2) movido pelo “espírito histórico”, que reconhece possíveis influências da sociedade, do tempo e da personalidade dos autores. O método histórico, longe de transfigurar o passado no presente, de modo precário e artificial, apenas como prova de erudição, aproxima metodicamente o presente do passado, a fim de esclarecer o primeiro pelo segundo. Para Hamelin, o historiador reconstrói a economia interna da obra tal como concebida pelo autor, situando-a historicamente, mede as influências recebidas e vale-se de uma análise filológica que permite ater-se aos textos e fazer a análise deles. Afirma Durkheim que a “história da filosofia é um instrumento de cultura filosófica (…) interessante não apenas para a filosofia, mas também para a renovação dos próprios problemas históricos”40. O sociólogo francês destacava a importância do “espírito histórico”, seja na filosofia, seja na sociologia da religião. Na breve apresentação de O sistema de Aristóteles, Robin41 confirma a ideia segundo a qual a originalidade desse outro livro de Hamelin consiste na capacidade de conciliar a “análise filológica” do texto, a determinação exata do sentido, com o esforço de um pensador que busca, em vista da cultura filosófica, extrair o espírito das doutrinas42.




  Nas primeiras edições de O Tomismo, esse princípio, consubstanciado na noção de sistema, que une análise rigorosa dos textos – com sólida análise filológica – e determinações históricas em vista da cultura filosófica, não deixou de ser uma conquista de Gilson para os estudos de história da filosofia medieval. A ideia de sistema também está presente no estudo sobre São Boaventura43: no final do livro, ao falar do “espírito de São Boaventura”, Gilson tem a oportunidade de reconhecer que, com a obra do franciscano, a filosofia medieval do século XIII teve “dois sistemas”, o de Tomás e o de Boaventura, sendo o de São Boaventura essencialmente místico, sem deixar de ser filosófico porque “concebeu o projeto de sistematizar o saber e as coisas em função da mística”44.




  Essa concepção de história da filosofia será reforçada e ampliada por Gilson no período em que lecionou na Universidade de Estrasburgo (1919-1921), onde estabeleceu uma forte amizade com dois colegas, Lucien Febvre (1878-1956) e Marc Bloch (1886-1944), idealizadores da Escola dos Anais. Foi um período em que Gilson, nas palavras de Shoock, ganha uma visão mais ampla da história da filosofia, complemento da sua formação inicial na Sorbonne. Descortina-se para ele uma visão historiográfica desvinculada das limitações impostas pelo isolamento disciplinar, metodológico e doutrinário45. Se a dedicação a temas filosóficos, principalmente políticos, de um Gilson pensador católico causavam perplexidade a historiadores também leigos (Bloch e Febvre), havia claramente pontos de contato entre eles no tocante à noção de historiografia, seja pela ideia de longa duração, seja pelo cuidado com a comparação entre os períodos e com a desconstrução de limites cronológicos. A tese de Gilson a respeito das influências franciscanas sobre Rabelais serve de apoio e fundamento para o livro de Lucien Febvre, O problema da incredulidade no século XVI. A religião de Rabelais, em oposição à leitura de Abel Lefranc (1863-1952), que fazia do autor de Gargantua um autor anticlerical, um “inimigo de Cristo, um ateu militante”46. A partir da leitura de Gilson, Febvre reconheceu a influência persistente da Idade Média – de sua teologia – no século XVI francês.




  Mas a substituição da noção de sistema por filosofia é o reflexo da evolução do pensamento de Gilson na interpretação de Tomás de Aquino47. Sua recusa de admitir certas posições teóricas e inteligíveis em si mesmas e que visam formar um todo orgânico, em prol da intuição de um princípio filosófico, tem a ver com a “descoberta” da noção de ato de ser: “o tomismo não é um sistema, se por sistema se entende uma explicação global do mundo, que se deduziria ou se construiria segundo o modo idealista, a partir de princípios enunciados a priori. O ser mesmo não é uma noção que possa ser definida e estabelecida a priori”48. Essa afirmação remete à gnosiologia de Tomás de Aquino segundo a interpretação de Gilson, na qual o conhecimento não tem prioridade sobre o ser, como quer o idealismo, mas é ativado pelo ser: “numa unidade vivida e experimentada do sujeito cognoscente e o objeto conhecido, o conhecimento se deixa condicionar, de maneira consciente e inteligente, pelo ser do real”49. É o que se entrevê na reflexão de Gilson em O ser e a essência50, obra que faz do ser o ponto de partida e de chegada do conhecimento do mundo, concebido este pela perspectiva de dizer a existência e não por assumir a determinação da essência de algo. Esse último aspecto é próprio dos diversos sistemas idealistas, incompatíveis com aquilo que Gilson entende por filosofia: “não mais do que a ciência, a filosofia não pode ser um sistema, pois todo pensamento sistemático começa por assumir, ao passo que como conhecimento, a filosofia deve começar e terminar por ver”51. Essa nova etapa do pensamento de Gilson, recorda Jolivet, é formulada pelo princípio bergsoniano “inscrito na intuição fundamental que cada filósofo busca exprimir, sem jamais chegar a fazê-lo inteiramente, e que o historiador deve encontrar por um esforço de simpatia”52. A intuição, como entendida por Bergson, é algo tão simples que o filósofo jamais conseguiu formulá-la, de modo a constituir “uma incomensurabilidade entre sua intuição e os meios que dispunha para exprimi-la”53.




  A referência a Bergson54 tem muito a dizer sobre a nova etapa do pensamento de Gilson, ainda que ele não fosse propriamente um bergsoniano. Bougerol, ao comentar a compreensão de Gilson do pensamento de São Boaventura, exprimiu-se nos termos de uma “experiência de Bergson”, formulada por princípios que devem nortear a leitura de Boaventura: a obra filosófica apresenta algumas teses principais que se reduzem a uma só, a qual, por sua vez, pode ser reduzida a “algo como uma imagem primeira nascida de uma intuição única e inefável da qual o sistema inteiro decorre”55. No caso de Gilson intérprete de Boaventura, essa intuição é o Cristo salvador. No caso de O Tomismo, não parece possível dissociar o plano sistemático e orgânico do plano filosófico, tanto como não parece possível distinguir o histórico do filosófico, em um pensamento em que este é adquirido pelo exercício e aprofundamento daquele. Ambos, o sistemático e o filosófico, estão estreitamente relacionados, na medida em que o que o sistema procura é ser expressão da intuição.




  Gilson apresenta, desde a redação inicial de O Tomismo, a centralidade da noção de história para a interpretação da obra e pensamento de Tomás de Aquino, da busca daquilo que há de autêntico na sua doutrina, até encontrar a sua clarificação, que se dará segundo a perspectiva da filosofia. O trabalho do historiador tem uma relação estreita com aquele do filósofo, quando este pensa a compreensão do real, nos quadros de pensamento metafísico fundado na noção de existência. Essa noção reconhecida e assumida como uma intuição filosófica remete para a chamada ‘experiência bergsoniana’, para uma releitura e compreensão da história da filosofia na qual a intuição do filósofo é precedida por uma análise conceitual explicitada no discurso do filósofo. A descoberta do esse (ser) existencial se apresenta segundo duas perspectivas convergentes, a de uma articulação conceitual e estrutural do pensamento de Tomás de Aquino com a compreensão filosófica da realidade última das coisas, fruto da originalidade e capacidade criadora do filósofo estudado, expressa na intuição do ato primordial. Há no estudo de determinada doutrina o reconhecimento das ideias que a compõem e de como elas se articulam de um modo estrutural ou orgânico, no sentido de que há uma interdependência harmoniosa entre as teses que compõem essa mesma doutrina. Cabe ao historiador mostrar, numa terminologia essencialmente tomásica, a ordem de exposição do pensamento, num sistema completo onde todas as noções estejam elucidadas. A recomposição histórica por si só não alcança o fim desejado, mas prepara o caminho de sua compreensão, que, filosoficamente, será fruto de uma intuição. A história da filosofia para Gilson cumpre esses dois movimentos; no tomismo ela é histórica e estrutural, e sua compreensão filosófica emana de uma intuição que iluminou o filósofo. Como bom discípulo de E. Boutroux, ele não vê a inseparabilidade entre a história da filosofia e a filosofia, não sendo ambas senão dois modos diferentes de servir a mesma verdade56. Da história da filosofia extrairá um modo privilegiado de leitura e descoberta filosófica, herança por ele reconhecida como provinda de seus professores da Sorbonne: “A história da filosofa não consiste em fabricar para si uma doutrina, a fim de atribuí-la ao filósofo do qual se fala, mas, em vez disso, para lhe atribuir somente aquilo que é racionalmente certo e aquilo que pensou e disse”57.




  Dessa perspectiva, O Tomismo revela que Gilson pertence à tradição historiográfica francesa dos assim chamados “historiadores filósofos” (historiens philosophes)58, presença constante na cena cultural francesa do século XX, cujos trabalhos combinavam a objetividade histórica com a investigação filosófica em profundidade. Plural e diversificada, essa história da filosofia especializada e científica parte de E. Boutroux (1845-1921), vai até E. Bréhier (1876-1952) e reencontra por outros caminhos aquilo que nos anos 40 e 50 do século passado farão V. Golsdschmidt (1914-1981) e M. Guéroult. (1891-1976).




  3. Filosofia cristã




  As duas primeiras edições de O Tomismo suscitaram em parte de seus leitores a ideia segundo a qual seria difícil reconhecer uma filosofia na obra de um teólogo medieval. Gilson é levado, na terceira edição de sua obra (1927), a reconhecer que na “tradição histórica” da Idade Média do século XIII, a filosofia de Tomás se apresenta como filosofia cristã, “uma filosofia que é a interpretação racional do dado revelado, mas para a qual o elemento capital permanece a fé religiosa cujo objeto é definido pela Revelação cristã”59. Essa novidade, registrada na terceira edição, foi elaborada por Gilson a partir da ênfase na ideia da existência de uma filosofia propriamente dita em Tomás de Aquino. O prefácio à terceira edição de O Tomismo é de 12 de junho de 1925, anterior ao debate travado por Gilson com Bréhier e Brunschvicg na sessão da Sociedade Francesa de Filosofia aqui já mencionado.




  A origem da expressão é difícil de ser determinada, uma vez que Gilson diz encontrá-la numa biografia de Tomás de Aquino redigida no século XVIII60 e, anos mais tarde, reconhece a sua presença na encíclica Aeterni Patris, um documento que “traz tradicionalmente o seguinte título: sobre o restabelecimento, nas escolas católicas, da filosofia cristã segundo o espírito de doutor angélico santo Tomás de Aquino”61 (grifo meu). Mas esse termo não aparece no início ou no corpo da encíclica, apenas philosophia scholastica 62. O certo é que esse texto da encíclica, publicado no final do século XIX (1879), destaca que essa filosofia escolástica é aquela que se desenvolveu na Idade Média sob o regime cristão; tornou-se uma filosofia constituída sob o domínio da fé, cujo cume é demarcado pela obra e pensamento de Tomás de Aquino. Esse documento foi fundamental para a valorização do tomismo como filosofia católica oficial.




  O termo filosofia cristã fará parte do debate intelectual no início dos anos 1930 na França. Gilson, nos debates da sessão da Sociedade Francesa de Filosofia, dirigindo-se a Jacques Maritain (seu irmão na fé, porém com posições bastante distintas, seja em filosofia no sentido geral, seja na exegese dos textos tomasianos), explicita seu itinerário intelectual: “é a história da filosofia que me conduziu a colocar o problema da filosofia cristã, e não a posição teórica do problema que me levou ao estudo da história. (…) O que busco na noção de filosofia cristã é uma tradução conceitual daquilo que creio ser um objeto historicamente observável, a filosofia em seu estado cristão”63. Ainda que, aos olhos de Gilson, Boaventura e Agostinho tenham elaborado um pensamento cristão, Tomás de Aquino apresentou uma atitude diferente ao renovar a filosofia, principalmente naquilo que diz respeito ao tema das relações entre razão e fé.




  Sua definição da filosofa cristã aparece em O espírito da filosofia medieval: “chamo pois de filosofia cristã toda filosofia que, embora distinga formalmente as duas ordens, considere a revelação cristã uma auxiliar indispensável da razão”64. Dois princípios estão aqui em jogo: 1) a filosofia cristã acolhe o dogma cristão; 2) esse acolhimento não destrói a racionalidade. Tal definição corresponde, segundo Gilson, a uma realidade histórica concreta da qual a obra O espírito da filosofia medieval fará a apresentação. Sob a influência do dogma, a razão não perece; em vez disso, é levada a bom termo, pois a fé não lhe destrói a essência, mas age sobre ela para lhe conferir a “plenitude da razão”65. Um filósofo religioso reconhece a fraqueza da razão quando entregue somente às suas próprias forças na busca de inteligibilidade da experiência humana e reconhece, ainda, as enormes contradições entre as diferentes filosofias, contradições essas que contribuem para engendrar o ceticismo. Assim, para a debilitas rationis (fraqueza da razão) requer-se o recurso divino oferecido pela fé. A definição de filosofia cristã não é “abstrata” para Gilson, mas a descrição de uma realidade histórica.




  Parte do caminho filosófico percorrido por Gilson para tratar desse tema é exposta no seu Christianisme et philosophie, obra publicada em 1938. Seu ponto de partida é novamente a teologia: o discurso teológico sabe discernir quais filosofias pode aceitar ou deve rejeitar em sua estruturação, permitindo reconhecer um ponto de vista cristão sobre o filosofar. Se não há filosofia cristã para o filósofo, há pelo menos para o teólogo, o que “explica que haja uma para a história; (…) e cabe ao “historiador da filosofia esforçar-se para descrever um estado histórico da filosofia explicitamente situada em relação à teologia”66. A construção da noção de filosofia cristã leva em conta muito dos termos indicados na encíclica, mas não se reduz a ela, seja na compreensão do pensamento de Tomás de Aquino ou na compreensão de outros complexos teológicos da Idade Média. De fato, Gilson chegou à noção de filosofia cristã independentemente da encíclica. É preciso minimizar a importância deste texto oficial da Igreja no desenvolvimento de seu pensamento67.




  Na última edição de O Tomismo, Gilson evita a expressão filosofia cristã para se referir à filosofia de Tomás de Aquino para não criar “intermináveis controvérsias”68 naquela que pretendia ser uma exposição histórica do tomismo. Mas essa expressão jamais perdeu seu sentido para o pensador católico que foi Gilson; ela foi exposta e retrabalhada em outras obras, com o objetivo de explicar a filosofia de Tomás69.




  Outro aspecto importante a ressaltar na terceira edição de O Tomismo é a confirmação da leitura rigorosa dos textos e da fidelidade a eles para chegar o mais perto possível daquilo que Tomás de Aquino terá efetivamente produzido: “escrevemos todas essas páginas com o texto de Tomás sob os olhos; é a ele que sempre deixamos a palavra”70. Gilson, assim, distancia-se dos manuais pretensamente compostos ad mentem Sancti Thomae (segundo o espírito de Santo Tomás) que dominavam o ensino teológico nos séculos XIX e XX. Esses manuais consistiam mais em uma síntese ou resumo de elementos filosóficos tomados de Aristóteles (tomado por “empirista e científico”, ao passo que Platão seria um “idealista e retórico”) e de Tomás de Aquino (tomado por pensador oficial do catolicismo) e menos em apresentações realmente fiéis ao pensamento aristotélico ou tomasiano. Alguns desses manuais, mesmo autoproclamando-se “aristotélico-tomistas”, mesclavam elementos vindos de autores modernos, como Leibniz, Malebranche, entre outros, em um amálgama que visava dar a impressão de fidelidade a Aristóteles e a Tomás.




  Tema novo e igualmente polêmico na terceira edição de O Tomismo foi o da species, assim definida por Gilson: “A species será concebida de início como sendo o inteligível ou o sensível do próprio objeto, sob outro modo de existência, mas é capital compreender que a essência de um objeto não é um ser, enquanto o objeto seria outro ser; a species é o próprio objeto ao modo de espécie”71. Marie-Dominique Roland-Gosselin (1883-1934), dominicano e também especialista no pensamento de Tomás de Aquino, declara, em uma carta dirigida a Gilson72, não concordar com a concepção de que entre a coisa e a species houvesse algo como um prolongamento do objeto; em vez disso, haveria algo de distinto, ao modo de uma repraesentatio73. Na recensão que faz da obra, Gosselin mantém sua crítica74, mas Gilson, de seu lado, manterá firmemente sua posição até a sexta edição de O Tomismo, defendendo que Tomás de Aquino teria, por assim dizer, antevisto os problemas trazidos por uma “filosofia da representação”, insolúveis se se quer garantir uma correspondência efetiva entre a coisa conhecida e sua presença no espírito de quem a conhece.




  4. Filosofia existencial




  A quarta edição de O Tomismo (1942) é considerada o ponto de inflexão na trajetória de composição desse livro, tanto pelo aprofundamento histórico-teórico de temas centrais do pensamento de Tomás de Aquino como pelo alcance filosófico do emprego do termo existência no âmbito da investigação metafísica. Essa edição ganha uma nova redistribuição em sua divisão interna, com três partes que serão mantidas até a sexta e última edição: Deus, Natureza e Ser humano. No aspecto material, torna-se um livro com mais de 500 páginas, ultrapassando as edições anteriores. Da perspectiva teórica, além da filosofia da existência, destacam-se outros dois aspectos: 1) a noção de revelável; 2) a reflexão tomasiana sobre a moral.




  Se as relações entre filosofia e teologia dominam as preocupações de O Tomismo desde sua primeira versão, é na quarta edição que, com a concepção do revelável (empregada para introduzir à leitura da obra tomasiana), Gilson pretende explicitar o que considera a autêntica filosofia de Tomás de Aquino. A questão é apresentada em termos de “como introduzir o filosófico numa teologia, sem corromper a essência da teologia”75. O termo revelável aparece numa passagem da Suma de Teologia (I, q. 1, a. 3), na qual se discute a unidade da sacra doctrina (a doutrina sagrada ou, numa palavra, a investigação e o ensinamento teológicos). Tomás reconhece tal unidade ao afirmar que as Sagradas Escrituras consideram todas as coisas sob o mesmo aspecto formal na medida em que são divinitus revelabilia (divinamente reveláveis). Gilson sabia que teólogos anteriores a Tomás, no tocante ao ensino da sacra doctrina, já haviam acionado diferentes posições filosóficas, entre eles Alberto Magno (1206-1280), seu mestre, e, obviamente, Pedro Lombardo (1096-1160), autor do “livro didático” de teologia mais empregado na Idade Média, o Livro das Sentenças. A diferença de Tomás, segundo Gilson, está no fato de sua reflexão levar em conta o saber humano na construção da teologia, sem, contudo, corromper sua unidade: “para que a teologia permaneça uma ciência formalmente una, é preciso que tudo que ela contenha de conhecimento natural se ordene e se subordine ao ponto de vista do teólogo, que é o da Revelação”76. O termo revelável designará, assim, na exegese de Gilson, verdades de ordem natural que podem ser acolhidas e elevadas ao nível da teologia. O tema gerou muita controvérsia na história da interpretação do pensamento tomasiano, a começar pela leitura de João de São Tomás (1589-1647), para quem o termo revelável designa o que foi revelado virtualmente, isto é, algo que, pela introdução de uma proposição nova, porque procedente da razão natural, pode ser deduzido daquilo que foi explicitamente revelado, alcançando assim uma conclusão lógica77. Na interpretação de Gilson, o revelável identifica-se com a filosofia, não sendo nada mais do que o saber humano assumido pela teologia em vista de seus próprios fins.




  Quanto à parte sobre a moral tomasiana, trata-se da que teve o maior incremento, manifesto no número de páginas (mais de 100) em relação às edições anteriores, e que recebeu com essa edição seu tratamento definitivo. Duas ideias merecem ser aqui destacadas: 1) a exploração da noção de pessoa conforme ao emprego tomasiano, com o modo como Gilson soube enfatizar o nascimento dessa noção, bem como o afastamento dela em relação a outros modelos morais conhecidos por Tomás: “essa noção, que desempenha um papel considerável na teologia cristã, e, por conseguinte, na filosofia cristã, parece ser estranha ao pensamento de Aristóteles”78; 2) a compreensão de que a moral tomasiana penetra a vida individual e social, chegando à profundidade da experiência religiosa, donde a questão: “existe uma moral natural, feita de virtudes morais naturais, que possa ser legitimamente atribuída a Tomás de Aquino?”, ou ainda: “podem existir virtudes morais dignas desse nome, mas sem a virtude teologal da caridade?”79. Nessa moral não há contraposição com a noção de revelação cristã e de suas ideias de céu e inferno, pois a caminhada e a peregrinação do homem é são feitas por ações que são investidas de um valor prodigioso e dramático, como numa peça teatral, imagem de Paul Claudel lembrada por Gilson, que foi escrita por um autor infinitamente sábio e bom, cujo papel essencial é ocupado por nós, e da qual não é possível saber de antemão qualquer desfecho. Se a reflexão moral de santo Tomás de Aquino reconhece no homem a decisão livre e o domínio de suas ações, ela também reconhece o princípio transcendente que funda a autonomia humana e faz da vida um projeto: “Para nós a vida é sempre nova e interessante, porque a cada segundo temos algo novo a aprender e algo de necessário para realizar”80.




  A quarta edição apresenta ainda a insistência com a qual Gilson ficou conhecido como intérprete de Tomás de Aquino: o esse (o ser) é um actus essendi (um ato de ser), distinto da essência. Tratava-se de algo que era “para o historiador a chave que abre a inteligência do tomismo”81, expressão de uma “verdade sublime”. Esse ou ser é a noção mais importante e última por definição, fundamento de uma metafísica que Gilson chamará de metafísica do Êxodo, dado que o eixo articulador de toda filosofia cristã deve consistir, segundo Gilson, na identificação entre ser e Deus (tal como se enuncia em Êxodo 3, 14), com a consequente composição de essência e existência em todo ente criado.




  As principais noções filosófico-teológicas do pensamento de Tomás de Aquino são penetradas, assim, por Gilson, mediante o exame do ser como ato, tanto quando o Aquinate trata da criação (ato pelo qual Deus, segundo o seu ser, causa ou produz o existir dos entes) como quando elabora sua teologia da Trindade (em cujo interior a geração do Verbo é expressa como “movimento” decorrente do ser mesmo de Deus como ato puro, o qual tende, por sua natureza, a comunicar-se e a operar).




  Ao formular sua metafísica do ser (esse), Tomás reelabora e define em termos inteiramente novos o vocabulário herdado da tradição greco-cristã. Assim, termos como ser, essência e ente recebem um tratamento coerente com as exigências do pensamento filosófico de Tomás de Aquino e só podem ser autenticamente inteligidos, segundo Gilson, sob a perspectiva de uma filosofia existencial. A metafísica tradicional, aos olhos de Gilson, teria excluído da noção de ser a de existir, de modo que conceber algo como ente deixou de significar a sua visão como algo que existe. No domínio do conhecimento, a tese de uma representação conceitual do real é “cega à existência”. Mas a solução tomasiana a essa problemática, segundo Gilson, não passa justamente por alguma filosofia da representação, como a de Kant, por exemplo, nem pela ideia de que o ser não é um predicado.




  Na Suma contra os gentios, ao tratar diretamente de Deus, Tomás enfatiza uma primeira identificação crucial: Deus é sua própria essência, tese já conhecida por Agostinho. Mas, segundo Gilson, Tomás vai além no caminho seguido até aqui pelos filósofos ao identificar a essência divina com o ser (esse) mesmo de Deus, sem deixar de ter em mente que o ser divino é o nome de um ato. Para Tomás, Deus mostra-se como ato puro, ato de ser, sem nada de potencial. Ser o que é, é o traço da simplicidade divina, sublime verdade contida nas palavras de Deus a Moisés: “Eu sou o que sou” (Ex 3, 14). Gilson toma essa notável identificação operada por Tomás como a intuição de um primeiro princípio da existência atual, com consequências de grande importância para a reflexão filosófica: “se na realidade algo é ente, então é tão importante que se apresente como condição necessária para tudo o mais”. Deus é puro ato existencial, ato cuja essência toda é ser e nada mais do que ser. O ato puro é assim entendido em sua absoluta atualidade, e sua identidade não é pensável nos termos em que se pensa a união entre matéria e forma, mas entre essência e ser/ato de ser. Para além da forma, é divisado o ser (esse), e não o ente (ens). O puro ser é, além disso, isento de passividade e identificado como plenitude, sem qualquer carência; e, dado seu caráter de causa de todas as coisas, é o ser supraessencial: “embora seja apenas ser, não é preciso que lhe faltem as restantes perfeições e excelências; (…) Deus tem todas as perfeições no seu próprio ser”82.




  Da identificação entre a essência e o ser/ato de ser de Deus decorre outro princípio fundamental da metafísica de Tomás de Aquino: a composição e distinção de essência e ser/ato de ser nas criaturas. Tudo aquilo que não é Deus é finito, e a causa da finitude é a essência, porque o ser é nela recebido, e não inerente ou necessário aos entes finitos. Em outras palavras, o ser de Deus é ato puro, e o ser dos entes é uma composição de essência e de ser/ato de ser. Nada limita o ser divino, mas, nos entes criados, o ser é restringido pela essência. Para Tomás, o princípio constitutivo do ente é o que se designa pelo verbo esse (ser como ato). Pela forma, o ente é aquilo que é, mas, pelo esse, o ente é ou existe: omnis res est per hoc quod habet esse (tudo é em virtude de possuir ser)83. O esse como ato é, assim, a raiz última da realidade e o que constitui o ente propriamente em sua entidade: ipsum enim esse quo aliquid est (o ser mesmo pelo qual algo é)84. Dessa perspectiva, o ente como ente, quer dizer, o ente visualizado precisamente como ente, continua a ser, para Tomás de Aquino, o que era para Aristóteles, a saber, o objeto primordial da filosofia primeira; no entanto, agora ele é descrito como “o que tem ser” (esse habens), o que efetiva o ato de ser. Ora, se o ente é ou existe graças ao ser que é o seu ato, então “aquilo que tem um ato de ser chama-se essência, de modo que, em última análise, um ente finito pode ser chamado, com exatidão, uma essência dotada de um ato de ser”85. Na sexta edição de O Tomismo, ao comentar o que chama de reforma tomista no âmbito da metafísica, Gilson é enfático: “A ontologia de Tomás, considerada naquilo que ela traz de novo em relação a Aristóteles, é uma doutrina do primado do ato de existir”86. Se reconhecermos que o ente primeiro (Deus) não é receptor, porque isento de passividade, damo-nos conta de que tudo aquilo que não é seu próprio ser recebe-o de outro; e, no tocante especificamente à distinção entre essência e existência, esta última é mais perfeita do que a primeira, como afirma Tomás: “este nome ser é tomado do próprio ato que chamamos ser”87. Assim, o ser substantivado, sinônimo de ente, não deve ser confundido com o ser verbal, sinônimo do ato de ser ou existir. Exige-se, portanto, dos leitores uma redobrada atenção ao contexto em que aparece o termo ser, que é ambivalente tanto em português como em francês (ser/être = ente; ser/être = ato de ser), ambivalência que não existia em latim, pois o ente se diz ens, particípio presente do verbo esse.




  Aliás, o vocabulário de Gilson no tocante à equivalência ou distinção dos termos ser, existência e ente não se manteve uniforme ao longo de seus anos de estudo e interpretação de Tomás de Aquino. Nos anos 1950 e 1960, porém, ele procura determinar com precisão tal vocabulário, como se observa particularmente nos apêndices da segunda edição de L’être et l’essence, de 1958. Se antes o termo ser (être, em francês) designava indiferentemente o ato de ser (esse) e aquilo que é (ens), agora, com a obra de 1958, Gilson afirma que teria sido melhor usar o termo ente (étant, em francês) para designar o ser substantivado, tradução de ens (termo, aliás, que, mesmo sendo um substantivo, contém uma conotação verbal de ação, pois é um particípio presente segundo a nomenclatura da gramática latina), aquilo que tem o ser ou que este efetiva88. Ens (no plural: entia), segundo Gilson, ganha definitivamente cidadania no vocabulário filosófico a partir do uso feito por Boécio em seus comentários de lógica, tomando-o como equivalente de quod est (no plural: quae sunt) para designar a substância. Inúmeras vezes Gilson emprega o termo existência para se referir ao ato de ser, uso legitimado, no seu dizer, por Domingos Bañez, escolástico espanhol do século XVI, autor de primeira grandeza na história do tomismo e que se servira de existentia para traduzir esse89.




  A reflexão no domínio da linguagem acerca de termos como nome (substantivo) e verbo permite visualizar melhor o emprego tomasiano do vocabulário do ser. Se os tomarmos isoladamente, nome e verbo são partes constitutivas (significativas) de uma proposição. Pela função que aí exercem, o nome é o sujeito da proposição predicativa, e o verbo indica uma ação ou propriedade, além de uma conotação temporal. Ainda que haja uma complementaridade entre ambos, expressa na estrutura mesma da proposição, eles podem exercer funções opostas, nas quais o nome viria a exercer a função de predicado e o verbo, na sua condição de particípio ou infinitivo, a de nome. O caso paradigmático é o termo ser, que, como nome, indica o ente, aquilo que é; já como predicado complexo, exprime a inerência de propriedades no sujeito (ser como cópula); ainda, como predicado simples, significa a existência do que é mencionado no sujeito (ser como existência factual)90. No primeiro caso, não é afirmada a existência efetiva daquilo que é expresso pelo sujeito, embora se possa supô-la, razão pela qual alguns tomistas (Maritain, por exemplo) dizem que uma proposição desse tipo indica a existência, aquela que é ideal ou possível. A segunda proposição indica a existência factual. O ser não é uma noção vazia; por seu conteúdo nominal, ele cossignifica, isto é, designa algo (aliquid): o ente (ens) é aquilo que é (quod est), da mesma forma que currens é alguém que corre; ora, se currens expressa uma atividade, a de correr, ens faz o mesmo, a atividade de ser. Esse aspecto dinâmico desempenha papel central na exposição de Tomás.




  Diante da referência explícita e direta ao ato de existir (esse) não se pode, porém, depreciar a essência, pois, sem ela, não haveria esse: ambos, esse e essentia, são coprincípios do ens, e um não existe sem o outro. O esse atualiza a essência, faz com que ela exista, e, ao constituir o ente, pode-se dizer que o esse está impregnado existencialmente nas fibras da essência91. A essência, ao ser atualizada pelo esse, o especifica e o faz dar realidade a determinada espécie de entes, de modo que se pode dizer que a essência limita o esse, impondo-lhe um contorno: “É preciso admitir que a essência é a determinação, a delimitação, a restrição do esse”92. Mas, a propósito da relação entre essência e ser/ato de existir, parece haver certo elemento ininteligível: somente a essência é conceitualizável, isto é, pode ser expressa como conceito quiditativo (que indica o quid, o que algo é), mas o mesmo não se dá com o ser (esse), uma vez que ele não é um quid. No entanto, ele é pensável. Se o ato de ser fosse uma quididade, não se distinguiria da essência. Ele pode ser concebido; mas, para um ente, não é possível definir seu ato de ser. Aqui reside um dos pontos marcantes da metafísica tomasiana por sua ênfase na operação do juízo (ato de unir um sujeito a um predicado) como forma de apreender o ser. Assim, explicita-se a distinção entre a apreensão do conceito em termos quiditativos e a significação dada pelo juízo que apreende o ser: “é evidente que não se pode ver a existência, mas sabe-se que ela está aí, e se pode ao menos colocá-la, por um ato de juízo, como a raiz oculta daquilo que se pode ver e do que se pode tentar definir. (…) A ontologia tomista convida-nos a olhar, além da nossa ciência atual, para esta energia positiva de onde nascem ao mesmo tempo cada sujeito cognoscente e cada objeto conhecido”93. Pelo esse, a essência torna-se um ente, mas, em si mesmo, ele não é um ente: esse non est ens, sed est quo ens est (o ser não é ente, mas aquilo pelo qual o ente é)94.




  No seu relato autobiográfico, O filósofo e a teologia, Gilson diz o quanto foi perturbador dar-se conta de que passou anos como leitor e estudioso dos textos de Tomás sem perceber o sentido verdadeiro e primordial do ser: “Durante quanto tempo pude espreitá-la sem vê-la? Vinte anos talvez”95. Considero a hipótese de que essa descoberta foi formulada pela primeira vez nas conferências apresentadas em inglês na Universidade de Indiana, em 1940, e publicadas no livro God and Philosophy. Tais conferências foram escritas em Toronto e apresentadas também em Harvard.




  Em 1944 surge a quinta edição de O Tomismo, com poucas diferenças em relação à quarta edição: o acréscimo de 15 páginas (Parte III, cap. 7) a respeito da expressão filosofia existencial aplicada ao pensamento de Tomás de Aquino. O conteúdo dessas páginas esclarece a compreensão do pensamento filosófico de Gilson e de sua compreensão do tomismo. Falar de filosofia existencial em referência a um autor medieval não é apresentá-lo com roupagem moderna, uma vez que essa expressão, no final da primeira metade do século XX, remete aos nomes de Kierkegaard, Heidegger, Jaspers e muitos outros aos quais o pensamento de Tomás, segundo Gilson, não poderia ser somado, pois, de modo geral, trata-se de filósofos que consideram a existência como objeto de uma fenomenologia possível da existência humana. “É Tomás que nos fez ler Kierkegaard, e não o contrário”96.




  A sexta edição fecha o percurso de quase sessenta anos de O Tomismo e mantém o traço peculiar do projeto historiográfico de Gilson, indicado pela ideia de que esse livro é uma introdução histórica a Tomás de Aquino, com a modéstia de não ser mais do que uma “iniciação escolar à sua doutrina”97. Essa sexta edição é marcada pela maturidade intelectual de seu autor, pois temas que lhe são caros, como a filosofia cristã e o estatuto da teologia, são revisitados em cursos e conferências e depois apresentados em dois livros dessa época que se tornaram contemporâneos de O Tomismo, um escrito em inglês, Elements of christian Philosophy, e outro em francês, Introduction à la philosophie chretienne. A preocupação com o vocabulário metafísico persiste no Gilson filósofo atento à língua e sua expressividade, a ponto de dizer no prefácio dessa sexta edição que, se lhe fosse permitido reescrever o livro, traduziria ens por ente e esse por ser98, mesmo que esse vocabulário já tenha sido matéria de muita discussão (e revisões), como consta nos apêndices da segunda edição de O ser e a essência.




  A mudança mais significativa presente nessa sexta edição em relação à anterior ocorre na redistribuição dos capítulos da primeira parte, intitulada Deus, não motivada pela simples mudança terminológica, mas pela compreensão de que as provas da existência de Deus não pressupõem a discussão metafísica do esse tomásico. A quinta edição abria a parte I com o capítulo “Existência e realidade”, sob a justificativa de que o problema da existência de Deus supõe a compreensão da existência como ato, algo reconhecido pelo próprio Tomás em uma de suas primeiras obra, o De ente et essentia, afirma Gilson99. Nesta sexta edição este capítulo é suprimido e se passa diretamente ao tema da existência de Deus.




  Essa mudança na discussão sobre as provas da existência de Deus leva Gilson a fazer duas retractationes. A primeira refere-se à distinção entre a primeira e segunda “via” e seu significado histórico. Das chamadas provas “físicas” de Tomás, fundadas sobre os objetos do conhecimento sensível, dimensionadas assim pela sua noética, o primeiro caminho é uma prova estabelecida tão somente pela noção de movimento – tudo o que é movido é movido por outro – e nela não se encontra a noção de causa100. Isso é ressaltado por Gilson para afirmar que não se trata, como dito na quinta edição, de uma prova pela causa eficiente do movimento. A primeira “via” é distinta da segunda, ela não é a prova de uma primeira causa eficiente do movimento. A bem dizer, a primeira “via” é distinta da segunda, terceira e quarta vias. Essa revisão já aparece no artigo de 1963, publicado nos Archives d’historie doctrinale et littéraire du Moyne Âge, com o título de “Prolegomènes à la prima via”, no qual Gilson rechaça a ideia de fundar a primeira via pelo princípio de causalidade. O historiador da filosofia retoma passagens do Compêndio de Teologia (I,2), da Suma contra os gentios (I,13) e da Suma de Teologia (I,2,3) para mostrar que o termo causa não é utilizado pelo Aquinate. Tomás “evita intencionalmente” o termo causa não porque quisesse eliminar a noção de causalidade, mas por querer ressaltar o movimento em si mesmo e de modo absoluto, abstração feita da noção de causa eficiente101.




  A segunda retractatio, ainda relacionada às provas da existência de Deus, reconhece que as quinque viae não partem da composição de essentia e esse nos seres finitos para provar a existência de Deus. Também em sua revisão, Gilson afirma que o capítulo quarto do opúsculo De ente et essentia não contém nem a sexta “via” nem o esquema metafísico das cinco “vias”, mas, ao contrário, “possui uma profunda meditação sobre a noção de Deus a partir da certeza de sua existência e de sua perfeita unidade”102. Até a quinta edição, as provas da existência de Deus eram precedidas (metodologicamente) por uma discussão sobre a noção do esse tomásico.




  5. Tomismo no Brasil




  O tomismo, como reflexão amparada no pensamento de Tomás de Aquino e como modelo de reflexão filosófica (não necessária nem exclusivamente o neotomismo, movimento cujos membros autoproclamavam-se representantes do “verdadeiro” pensamento de Tomás, o que alguns fazem ainda hoje), teve considerável impacto no quadro cultural brasileiro desde o início do século XX103. Quanto à prática da história da filosofia medieval e dos estudos sobre Tomás de Aquino desenvolvidos por Gilson, eles foram assimilados mais tardiamente, já num ambiente universitário consolidado. Gilson esteve por duas vezes no Brasil: a primeira em meados dos anos 1930, quando passou dois meses no Rio de Janeiro, em missão diplomática do Ministério das Relações Exteriores da França, ministrando conferências sobre a cultura francesa, especialmente literária, mas também com alguma incursão na filosofia medieval; a segunda passagem se deu em São Paulo, no ano de 1956, quando ministrou seis conferências sobre Tomás de Aquino, por iniciativa do Centro Dom Vital de São Paulo. Dessas preleções resultou a obra em português A existência na filosofia de Santo Tomás, cujo conteúdo é representativo da fase madura do pensamento do autor, à qual pode ser somada a edição inglesa de O Tomismo (The Christian philosophy of St. Thomas Aquinas), publicada no mesmo ano de 1956104.




  A presença do pensamento de Tomás de Aquino no Brasil é difusa e difícil de ser acompanhada em seus detalhes; há fases distintas de sua recepção da perspectiva dos modelos historiográficos-teóricos. É possível dizer que ela não se restringiu ao círculo católico nem às instituições eclesiásticas de ensino, fazendo-se presente também no início do sistema federal de ensino leigo, como foram os casos da criação dos cursos de filosofia em Porto Alegre e Belo Horizonte, com professores de formação predominantemente jurídica.




  Dos principais tomistas do século XX, Jacques Maritain e em menor grau Gilson foram os que mais influência exerceram no catolicismo brasileiro, como atestam, entre outros, os nomes de Alceu Amoroso Lima (1893-1983), também conhecido como Tristão de Ataíde105, e do Pe. Leonel Franca (1893-1948), tomista preocupado em repensar questões modernas principalmente em face do desenvolvimento da ciência de sua época. Ao Pe. Leonel Franca está associada a criação da primeira universidade católica no Brasil, no Rio de Janeiro; sua participação em atividades políticas, de viés conservador e tradicionalista, foi intensa no Ministério da Educação, no final dos anos 1930.




  A versão neoescolástica do tomismo também dirigiu a criação do primeiro curso de filosofia do Brasil, o da Faculdade Livre de Filosofia e Letras de São Paulo, no ano de 1908, por iniciativa do abade D. Miguel Kruze, do Mosteiro de São Bento da mesma cidade. Capitaneado em sua primeira fase pelo professor belga Charles Sentroul (1876-1933), trazia à risca o legado neotomista do cardeal Désiré-Joseph Mercier (1851-1926), da primeira escola de Lovaina. Discípulos de Sentroul no Mosteiro de São Bento de São Paulo foram Leonardo Van Acker (1896-1986), belga radicado no Brasil, e Alexandre Correia (1890-1984), aluno da primeira turma de filosofia do curso beneditino que seguiu para Lovaina a fim de aperfeiçoar seus estudos de filosofia, tornando-se, depois de seu retorno ao Brasil, professor da Faculdade de Direito do Largo São Francisco, bem como de filosofia no Mosteiro de São Bento e na Faculdade Sedes Sapientiae, posteriormente integrada à PUC-SP. O tomismo de Alexandre Correia é de recorte neotomista e tradicionalista, reverberando as ideias de Lamennais (1782-1854), Louis-Gabriel-Ambroise de Bonald (1754-1840) e Joseph de Maistre (1753-1821)106.




  Quanto à abordagem, por assim dizer, mais científico-acadêmica de reconstrução e exegese histórico-filosófica do pensamento de Tomás, deve-se ressaltar o trabalho iniciado nos anos 1950 e 1960 em alguns círculos católicos, mas, sobretudo, universitárioss. Oriundo destes, um nome de primeiríssima grandeza é, sem dúvida, o do jesuíta Henrique Claudio de Lima Vaz (1921-2002), atuante inicialmente em Nova Friburgo e no Rio de Janeiro e depois em Belo Horizonte, de início na Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia, no Departamento de Filosofia da Universidade Federal de Minas Gerais, do qual foi um dos fundadores. Em filosofia, Lima Vaz estrutura sua atividade historiográfico-teórica com base na consideração do ser (esse) como ato de ser (actus essendi) e do ser humano como ser de expressividade. Em uma vertente, digamos, próxima a uma filosofia da história, as ideias formuladas por Lima Vaz em seu artigo Cristianismo e consciência histórica tiveram impacto significativo não apenas para a reflexão católica e tomista em geral nos anos 1960, mas também para a ação política de cristãos e não cristãos inspirados por princípios humanistas107. Não há dúvida de que a consideração do ato de ser e do ser humano como ser de expressividade está na raiz da importância dada por Lima Vaz à necessidade de repensar a metafísica e a antropologia filosófica nos séculos XX e XXI.




  Sua orientação em teologia identifica a herança medieval no pensamento moderno, relembrando o projeto gilsoniano que reconstruiu as fontes medievais do pensamento de Descartes108. Especificamente no que concerne ao cristianismo, Lima Vaz via a urgência do diálogo com o pensamento moderno, como num cristianismo em saída, não autocentrado, muito menos repetidor de afirmações anacrônicas, sem significação para o mundo contemporâneo e mesmo, muitas vezes, equivocadas. Dessa perspectiva, o caráter tomasiano do pensamento de Lima Vaz é explícito, sobretudo via seus intérpretes Joseph Maréchal (1878-1944), Étienne Gilson e Karl Rahner (1904-1984), entre outros109. Seu livro Raízes da Modernidade resulta de um longo tempo de frequentação dos textos de Tomás de Aquino, mas também de Husserl, Hegel, Aristóteles e Platão110. Lima Vaz destaca o modelo filosófico da intuição como determinante de seu pensamento, tanto ao abordar temas de ontologia e metafísica, no início de sua carreira filosófica, como ao tratar da práxis histórica, iluminada por seu encontro com o pensamento de Hegel111, “montanha” que ele se viu instado a escalar e pela qual se afeiçoou profundamente, mas que também critica por ter reduzido a transcendência plantada por Platão no coração da filosofia à mais crua imanência da matéria e do espírito concebido em termos também materiais.




  No Rio Grande do Sul, Ernani Maria Fiori (1914-1985) desenvolveu uma carreira docente pioneira no domínio da filosofia e com um itinerário intelectual marcado pelos nomes de Alceu Amoroso Lima e Lima Vaz. O tomismo professado por Fiori consubstanciava-se também na recepção do esse como ato de existir. Seu trabalho de ensino e pesquisa refletia, a um só tempo, a exigência do rigor acadêmico profissional e aquela referente à constituição de uma sabedoria cristã pelo estudo analítico dos textos originais e por um profundo conhecimento da história da filosofia. Filósofos como Cornélio Fabro (1911-1995), além do próprio Gilson, são algumas de suas principais referências112. É de ressaltar ainda o papel da atividade pública de Fiori em prol da educação, do ensino de filosofia, tanto no Brasil como, por muito tempo, no Chile, onde desenvolveu atividades de ensino e pesquisa.




  Na cena filosófica mineira, o nome do Pe. Vaz foi precedido pelo pioneirismo de Arthur Versiani Velloso (1906-1986), um dos fundadores da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas e do seu Departamento de Filosofia. Egresso da esfera do direito, Velloso fez do tomismo o centro de suas preocupações filosóficas, e, como leitor de Maréchal e Rousselot, tentou conciliar o realismo crítico de Tomás com o criticismo kantiano. Seu nome associa-se também ao de Bréhier, com quem estabeleceu fortes laços de amizade intelectual e que, nas palavras do próprio Velloso, muito contribuiu quando da fundação da Faculdade de Filosofia de Minas. Velloso recepcionou Bréhier em Belo Horizonte, em 1936, quando, encarregado de uma missão universitária francesa, o professor da Sorbonne ministrou cursos de historiografia e história da filosofia, seminários de leitura de textos e um curso sobre sua particular compreensão da tradição medieval, com o tema das relações entre fé e razão. É precisamente no domínio da historiografia e da história da filosofia que o contato de Velloso com Bréhier se revelou propício para a instauração do debate, ainda então incipiente nos meios universitários brasileiros, sobre o sentido e o papel da história da filosofia. Velloso escrevera um longo artigo em 1935, intitulado O problema da história da Filosofia, que se constituiu como um comentário crítico à Introdução do livro de Bréhier, L’histoire de la philosophie, quando da sua publicação em três volumes pela editora Félix Alcan, em 1931113.




  Referência importante como polo propulsor dos estudos acadêmicos sobre Tomás de Aquino, numa vertente historiográfica e acadêmica-profissional, é a Escola Dominicana de Teologia de São Paulo (outrora chamada Studium generale da Província Dominicana do Brasil). Nela, nos anos 1950 e 1960, os professores dominicanos Carlos Josaphat e Francisco Catão, entre outros, desenvolviam uma leitura atenta dos textos mesmos de Tomás de Aquino, tomando distância das sínteses neotomistas e neoescolásticas. Apenas para dar uma pálida noção da importância da Escola Dominicana nos anos 1950-1960, vale citar a intensa produção bibliográfica de Carlos Josaphat, que depois lecionou na Universidade de Friburgo, e a tese doutoral de Francisco Catão, defendida em Estrasburgo (onde frequentou teólogos como Yves Congar, Karl Rahner e Joseph Ratzinger), intitulada Salvação e redenção em Tomás de Aquino, trabalho que se tornou referência mundial como o melhor estudo já produzido sobre a soteriologia tomasiana. Tanto frei Carlos Josaphat quanto Francisco Catão passaram pelo studium de Saint Maximin (centro de formação dos dominicanos na França, transferido posteriormente para Toulouse; um outro era Le Saulchoir, estúdio da província de Paris, que na mesma época contava com presença de M.-D. Chenu e Y. Congar da província de Toulouse). Em Saint Maximin foram alunos de Marie-Michel Labourdette (1908-1990), um professor que já fazia uma exegese rigorosa dos textos, distante do tomismo oficial, porque em grande medida valia-se do método histórico e genético para resolver certas dificuldades internas ao pensamento de Tomás, verificar mudanças ou evoluções conceituais ao longo da obra, em vista da inteligência do texto estudado. Suas aulas e posteriores publicações sobre a moral de Tomás (segunda parte da Suma de Teologia) serviam de modelo de estudo filosófico e teológico, pelo rigor da reflexão e fineza de apreciação da obra de Tomás, algo seguido pela comunidade dominicana de São Paulo.




  Egresso do convento dominicano de São Paulo e do então Studium generale, Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento (1935-) fez seus estudos de pós-graduação no Instituto de Estudos Medievais de Montreal: o mestrado, com a dissertação intitulada O estatuto epistemológico das ciências intermediárias segundo Santo Tomás de Aquino, e o doutorado, com a tese Uma teoria das operações naturais fundada sobre a óptica: o De multiplicatione specierum de Roger Bacon114. De retorno ao Brasil, Carlos Arthur lecionou história da filosofia medieval na PUC-SP. Seu trabalho é aquele do historiador da filosofia centrado na experiência do texto, em busca de sua inteligibilidade, resultante da leitura e interpretação deste115. Soma-se a isso o exercício de tradução de função acadêmica, importante para a fixação de um vocabulário em língua portuguesa e para a criação de um acervo de textos para o ensino de filosofia. Sua produção bibliográfica sobre Tomás de Aquino é extensa, e vale destacar o artigo Da neoescolástica ao Santo Tomás histórico116. Carlos Arthur é também um profícuo e exímio tradutor de Tomás de Aquino117.




  Nome influente na cena universitária e filosófica de São Paulo desde meados dos anos sessenta e estudioso do pensamento medieval e do chamado médio platonismo foi o professor Francisco Benjamin de Souza Netto (1937-2019), monge do mosteiro de São Bento de São Paulo. Seu conhecimento erudito instigava o público ouvinte ao exercício de um pensamento sem imposição de limites e aos leitores de seus textos, o prazer da leitura, não sem o esforço da atenção, para aí reconhecer a elegância da análise filosófica. Entre seus mestres, a contar ao menos os franceses, estão Maritain e Gilson, como se entrevê em extensa atividade de professor e escritor. Foi a partir do tomismo de Jacques Maritain que o professor Benjamin encontrou um pensamento católico mais ágil e aberto e também uma filosofia que reivindicava a necessidade da inteligência, da qual soube valer-se de um modo próprio e singular, o que o fez ir além do mestre118. Da inspiração de O Tomismo de Gilson revela-se o historiador atento ao domínio da leitura do texto e de suas articulações com a história, como se depreende no seu estudo sobre o tema da censura no pensamento político de Platão, de grande interesse para a história do pensamento político e especialmente, como diz, “para a história do homem como ente político”119. Seu esforço nesse estudo situa-se no mais estrito trabalho de “exposição” e “interpretação” de um texto filosófico, na dupla acepção que recobre as ideias de expor as articulações internas do texto estudado, sua estrutura, e o de fazer vir à luz o histórico, no caso, as articulações do pensamento de Platão e a história política da Grécia antiga. Foi como leitor atento da Suma de teologia que o professor Benjamin soube extrair todos os recursos da expositio medieval em sua atividade de pensamento e na medida em que se fez um leitor e intérprete de Platão, Agostinho e Tomás de Aquino, nos legou o ofício do pensar.




  Os estudos de Filosofia medieval já estão consolidados no cenário universitário brasileiro, seja nas universidades públicas seja nas privadas; em grupos de pesquisa ou associação de estudos120; nos cursos de graduação e pós-graduação. A presença de estudos sobre Tomás de Aquino na pós-graduação é bastante considerável, e de longe é o autor medieval mais estudado, algo que se constata em uma busca rápida no catálogo de teses e dissertações da Capes. A isso deve ser somado o grande número de publicações ‘de’ e ‘sobre’ Tomás de Aquino, junto das quais deve ser agora acrescentado O Tomismo de Gilson, obra indispensável ao estudo de Tomás de Aquino.
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Étienne Gilson 
 O TOMISMO





  PREFÁCIO 
 à 6ª edição





  Esta sexta edição de O Tomismo incorpora à substância da edição precedente o resultado de reflexões mais recentes sobre o sentido da filosofia de Santo Tomás de Aquino. Digo com clareza: filosofia, porque, insistindo sobre o caráter essencialmente teológico da doutrina, sustento mais do que nunca que essa teologia, por sua natureza mesma, inclui, não somente de fato, mas necessariamente, uma filosofia estritamente racional. Negá-lo significaria negar que as pedras sejam verdadeiras pedras quando servem para construir uma catedral.




  O livro ficou mais leve sem os antigos Prefácios, que não tinham mais objeto. Controvérsias que perderam a validade foram suprimidas. A ordem desta edição retomou aquela das edições anteriores à quinta; compreenderemos o porquê disso. Algumas teses relativas às provas da existência de Deus foram retratadas ou corrigidas. Elas serão indicadas à medida que se apresentarem, ao menos quando forem importantes o bastante para merecer assinalamento.




  Ficaria triste ao ver que tenho de dar por encerrado um livro que foi o companheiro de toda a minha vida, não soubesse eu que ele a acompanhará silenciosamente até seu fim. Inquieta-me mais o pensamento das ignorâncias e erros que ainda podem prejudicar a interpretação de uma doutrina no pensamento de um historiador que a cultivou durante sessenta anos. Se a juventude imaginasse as incertezas que pesam sobre a história da filosofia, não cometeria a imprudência de nela se engajar. Cãs brancas, o historiador deve pelo menos ter aprendido a modéstia para com seu próprio pensamento e a indulgência para com o pensamento dos outros. Há uma “lei das consciências blindadas”. Aquela de um tão grande gênio como Santo Tomás de Aquino não se deixará talvez nunca verdadeiramente penetrar.




  Essa revisão de um livro antigo não pôde mudar seu caráter ou mesmo a terminologia. Eu teria preferido modificar profundamente ambos, mas considerei impossível essa tarefa. Nascido do primeiro curso sobre o pensamento de Santo Tomás, que dei em 1913-1914, na Universidade de Lille, O Tomismo sempre conservou o caráter de uma introdução histórica da qual eu mesmo precisava tanto quanto meus alunos. O livro permaneceu, então, uma visão de conjunto daquela parte do pensamento de Santo Tomás por ele mesmo considerada pertencente à jurisdição da luz da razão natural. Embora não tenha abordado muitas noções importantes, este livro permanece uma espécie de iniciação escolar ao pensamento de Tomás.




  Ensinei Santo Tomás um pouco na Sorbonne, nunca no Collège de France, mas muito e durante vários anos, no Instituto Pontifício de Estudos Medievais, criado pelos religiosos da Congregação de São Basílio, em Toronto, Canadá. Os estudantes a quem eu me dirigia, já bem formados na tradição escolástica, não precisavam de uma introdução histórica ao tomismo. Concluí, entretanto, que, sendo o tomismo, para eles, uma filosofia viva ao menos como fato histórico, eu podia ajudá-los se pusesse em relevo as articulações mestras do pensamento de Santo Tomás, de modo que eles mesmos pudessem um dia vir a ensiná-lo. Donde meu novo esforço para expor os elementos filosóficos do tomismo. Dado que, como sempre, eu seguia unicamente a ordem de exposição do pensamento garantida por Santo Tomás mesmo, ordem essa que é teológica, eu me via embaraçado para encontrar um título. Não há, em Santo Tomás, teologia natural propriamente dita, porque, ainda quando ele filosofa, ele teologiza. Por outro lado, ele mesmo é sempre consciente do terreno sobre o qual opera e, quando suas conclusões não dependem de nenhuma premissa sustentada pela fé, sente-se autorizado a estabelecer o diálogo com os filósofos e a falar como eles. Caí, portanto, inevitavelmente, na famosa fórmula “filosofia cristã”, que alguns equivocadamente imaginam ser-me cara, quando, na verdade, só me é caro o direito de dela me servir. Daí nasceram os Elements of Christian Philosophy, Nova Iorque: Doubleday & Co., 1960. A edição na forma de livro de bolso apareceu em 1963.




  Uma terceira tentativa de expor o pensamento tomista respondeu ao desejo de expor ao olhar de um possível público francês as noções próprias do tomismo que me parecem particularmente preciosas por sua fecundidade filosófica, teológica e mesmo religiosa. Desejei dar apenas os nervos e os músculos, porque as perdemos de vista quando deixamos a carne recobri-las. Donde o pequeno volume intitulado Introduction à la philosophie chrétienne, Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 1960. É um livro de tom inteiramente livre, redigido com leveza, e com o qual me agradaria pensar que outros sentirão por qual subida íngreme – natural ou sobrenatural? – a especulação metafísica tende a alcançar a espiritualidade.




  Pensar-se-á talvez que teria sido mais simples reunir em um único volume a substância dessas três obras. Eu mesmo o pensei, mas a experiência convenceu-me de que, ao menos para mim, a empreitada é irrealizável. Cada vez que se recomeça um livro, obtém-se um novo livro, que segue sua ordem própria e complica ainda mais o problema; o insucesso na tentativa de unificar a linguagem é o que eu mais lamento. Se eu o escrevesse hoje, tal livro falaria sem escrúpulos do ente (ens) e do ser (esse); nele, falar-se-ia o tempo todo do ser e menos frequentemente da existência. Espero, porém, que a língua do livro que se tem em mãos será compreendida por si mesma e que não me serão excessivamente cobradas as entorses que a fiz sofrer no intuito de mostrar como poderíamos modernizá-la.




  Paris, 9 de janeiro de 1964.




  Étienne Gilson




  
INTRODUÇÃO 
 NATUREZA DA FILOSOFIA TOMISTA





  Por três de seus aspectos mais importantes, a personalidade de Santo Tomás excede os limites de nosso estudo. O santo que ele foi é assunto propriamente da hagiografia; o teólogo exigiria um estudo especial, conduzido com método apropriado, cujos resultados ocupariam, de direito, o primeiro plano em uma investigação de conjunto sobre ele; o místico e sua vida íntima escapam em larga medida às nossas tentativas de captá-lo. Só a reflexão filosófica que ele pôs a serviço da teologia concerne-nos diretamente. Felizmente, é o caso de dizer que um dos aspectos de sua carreira perpassa mais ou menos de modo igual todas as facetas dessa múltipla personalidade e parece corresponder ao ponto de vista mais central que poderíamos adotar para conhecê-la. O que há de mais aparente e mais constante na personalidade de Santo Tomás, o rosto, enfim, com mais probabilidade de ele ter-se representado a si mesmo, é este: o Doutor1. O santo foi um Doutor da Igreja; o homem foi um Doutor em teologia e em filosofia; o místico, enfim, jamais separou completamente suas meditações e o ensino que nelas se inspirava. Não corremos, portanto, o risco de perder-nos se procurarmos nessa direção uma das fontes principais do pensamento que iremos estudar2.




  I. O contexto intelectual




  O ser humano só pode escolher entre dois tipos de vida: a vida ativa e a vida contemplativa. O que confere às funções do Doutor sua dignidade eminente é o fato de que elas implicam um e outro desses dois tipos de vida, efetivados segundo a ordem de sua exata subordinação. O próprio do Doutor, com efeito, é ensinar; ora, o ensino (doctrina) consiste em comunicar aos outros a verdade que se meditou previamente3, o que requer necessariamente a reflexão do contemplativo para descobrir a verdade e a ação do professor para transmitir os resultados dessa descoberta aos seus ouvintes. Mas, o que há de mais notável nessa atividade tão complexa é que o superior, nela, preside exatamente o inferior, quer dizer, a contemplação preside a ação. Com efeito, segundo o modo como acabamos de defini-la, a função do Doutor encontra-se naturalmente orientada para um duplo objeto, interior e exterior, em função da direção que ele toma: seja a verdade que ele medita e contempla em seu interior, seja os ouvintes que ele ensina. Daí decorrem as duas dimensões de sua vida, sendo melhor a primeira e cabendo a ele, o Doutor, ordená-las.




  Fica claro, de saída, que a atividade do Doutor não é artificialmente acrescentada à sua vida contemplativa; ao contrário, ela encontra aí a sua fonte e, por assim dizer, não é mais do que a expansão dessa vida contemplativa. O ensino, assim como a pregação, à qual, aliás, ele se assemelha, é seguramente uma obra da vida ativa, mas que deriva, de algum modo, da plenitude mesma da contemplação4. É por isso que, de saída, não seria conveniente considerar o ensino uma verdadeira e completa interrupção da contemplação. Aquele que relaxa na meditação das realidades inteligíveis das quais se alimenta um pensamento contemplativo para dirigir-se a obras boas, porém meramente exteriores, interrompe, este sim, completamente a contemplação. Distribuir esmolas e receber peregrinos são coisas excelentes, mas não excluem minimamente uma meditação propriamente dita sobre o que significam. Ensinar é proferir “fora” a contemplação “interior”, e, se é verdade que uma alma verdadeiramente livre dos interesses temporais conserva, em cada um de seus atos exteriores, algo da liberdade que ela conquistou, não há lugar mais apropriado para conservar mais integralmente essa liberdade senão no ato de ensinar5. Combinar dessa maneira a vida ativa com a vida contemplativa não é efetuar uma subtração, mas uma adição. Fica evidente, também, que não há outra forma de realizar mais integralmente esse equilíbrio entre os dois tipos de vida cuja busca impõe-se necessariamente à nossa atual condição humana6; ensinar a verdade que a meditação nos descortinou é expandir a contemplação sem nada perder dela; é, antes, expandi-la, acrescentando-lhe a melhor parte.




  Disso resultam várias consequências importantes para determinar o papel exato a que se atribuía Santo Tomás ao assumir as funções eminentes de um Doutor cristão. Essas funções pareciam-lhe particularmente apropriadas ao estado religioso do monge7 e especialmente a uma Ordem religiosa a um só tempo dedicada ao ensino e contemplativa, como a Ordem dos Dominicanos. Santo Tomás jamais cessou de defender, contra os ataques dos seculares, a legitimidade do ideal ao qual ele consagrara sua vida, qual seja, o de um monge pobre e dedicado ao ensino. Quando lhe é contestado o direito à absoluta pobreza, ele invoca o exemplo dos antigos filósofos, que renunciavam muitas vezes às riquezas para consagrar-se mais livremente à contemplação da verdade. E com que mais forte razão essa renúncia não se impõe a quem quer seguir não somente a sabedoria, mas Cristo, segundo o belo refrão de São Jerônimo ao monge Rústico: Seguir desnudo o Cristo nu!8 Quando atacam sua legitimidade de aceitar uma honra como a do magistério ou de assumir o título de mestre, Santo Tomás objeta com bom senso que o magistério não é uma honra, mas uma responsabilidade9; e, não sendo o título de mestre algo que o portador dá a si mesmo, mas recebe, é difícil impedir que os outros lhe atribuam tal título10. Quando se objeta, enfim, que o verdadeiro monge restringe-se ao dever do trabalho manual, cujas exigências combinam mal com aquelas da meditação e do ensino, Santo Tomás excede em distinções para dispensar-se de um ofício tão manifestamente subalterno e para pôr em seu lugar o trabalho oral do ensino e da pregação11. Nada, portanto, é mais legítimo, a seus olhos, do que uma Ordem religiosa de monges contemplativos e dedicados ao ensino.




  Nada, aliás, é mais desejável para o membro de uma Ordem desse tipo do que aspirar às funções de Doutor e consagrar sua vida a cumpri-las. Certamente, o papel do mestre não deixa de ter riscos. Pode ser o caso de que alguém ensinará toda sua vida por vanglória, em vez de visar o bem alheio, e levará por conseguinte uma existência indigna de um religioso12. Mas quem tem consciência de exercer o magistério como uma obra de misericórdia e como uma verdadeira caridade espiritual não deveria experimentar nenhum escrúpulo ao desejar exercê-lo. Objeção constantemente dirigida pelos seculares contra o membro de uma Ordem religiosa que se candidatava ao título de mestre: como conciliar essa pretensão à autoridade com a humildade do monge?13. Santo Tomás a resolve referindo-se perspicazmente ao lugar que ocupavam os mestres na Universidade de Paris e distinguindo com cuidado a situação do candidato a uma cátedra magisterial daquela do candidato a um bispado: quem deseja uma cátedra episcopal ambiciona uma dignidade que ele ainda não possui; quem é nomeado para uma cátedra magisterial não recebe desse fato nenhuma dignidade nova, mas somente a oportunidade de comunicar sua ciência aos outros. Com efeito, conferir a alguém a licença para ensinar não é, de modo algum, conferir-lhe a ciência; é dar-lhe permissão para ensiná-la. Uma segunda diferença entre os dois casos está no fato de que a ciência requerida para ocupar uma cátedra magisterial é uma perfeição do indivíduo mesmo que a possui, ao passo que o poder pontifical do bispo dá-se em função das outras pessoas. Uma terceira diferença é o encontrar-se habilitado acima de tudo pela graça divina para receber as dignidades episcopais, enquanto é a ciência que torna um indivíduo digno de ensinar. Os dois casos são, portanto, diferentes: é louvável desejar sua própria perfeição; portanto, é louvável desejar tanto a ciência como o ensino para o qual ela torna digno, mas é mau desejar a autoridade sobre outrem sem saber se se tem a graça exigida para exercê-la. Não sendo o desejo de ensinar, isto é, de comunicar aos outros a ciência que se possui, mais do que o desejo de cumprir um ato de caridade, nada é mais louvável do que almejar sua autorização, desde que se seja realmente capaz de ensinar. Ora, ninguém pode saber, com certeza, se possui ou não a graça, da qual somente Deus pode dispor, mas cada um pode saber, com certeza, se possui ou não os conhecimentos requeridos para ensinar legitimamente14; é, pois, com a plena segurança de possuir a ciência necessária, e por amor pelos espíritos que ele desejava iluminar, que Santo Tomás dedicou sua vida inteira ao exercício do ensino. Contemplata allis tradere (“levar aos outros o que foi contemplado”): uma contemplação da verdade pelo pensamento, que se expande para fora de si por amor e se comunica, tal é a vida do Doutor, imitação humana a menos infiel, embora sempre tão deficiente, da vida mesma de Deus.




  Fiquemos atentos, entretanto, ao sentido exato das palavras de Santo Tomás. Sempre que ele fala de Doutor ou Mestre, pensamos imediatamente no filósofo, ao passo que ele pensa no teólogo. O Mestre por excelência não pode ensinar senão a Sabedoria por excelência, quer dizer, a ciência das coisas divinas que é essencialmente a teologia; e tal é também o único magistério ao qual poderia legitimamente ambicionar um membro de Ordem religiosa. É, portanto, na teologia que pensa Santo Tomás de Aquino quando faz o elogio de uma vida partilhada entre o ensino e a contemplação que o inspira, e é em vista dela que ele requer a multiplicidade de graças necessárias ao Doutor15: ciência plena das coisas divinas nas quais ele deve instruir os outros, sendo a fé que confere a ele; força persuasiva ou demonstrativa para convencer os outros da verdade, no que é ajudado pelo dom da Sabedoria; aptidão a desenvolver seu pensamento e a exprimi-lo de maneira conveniente para instruir os outros, no que é ajudado pelo dom da Ciência16; sabedoria e ciência voltadas, antes de tudo, para o conhecimento das coisas divinas e postas a serviço de seu ensino. Se, então, queremos procurar na complexa personalidade de Santo Tomás um Doutor da verdade filosófica, é somente no interior do teólogo que podemos esperar descobri-lo.




  Com efeito, quando remontamos à noção que ele mesmo teve de seu papel, não se descobre, em última análise, senão a de um filósofo a serviço de um teólogo. A fórmula é abstrata e insuficiente por sua indeterminação mesma, posto que doutrinas muito diversas poderiam reclamá-la legitimamente, mas, caso desejemos evitar certos erros sobre o sentido do pensamento de Santo Tomás, importa considerá-la em sua nudez pura, com todas as exigências que ela inclui nesse pensamento mesmo.




  Um religioso, estima Santo Tomás, pode pretender legitimamente o título e as funções de mestre, mas, como não lhe caberia ensinar senão as coisas divinas, seria somente com relação à ciência das coisas divinas que as ciências seculares poderiam legitimamente interessá-lo. Isso é exigência, com efeito, da essência mesma da vida contemplativa, cujo ensino é o prolongamento imediato na ordem da vida ativa. Se a contemplação é a forma mais alta da vida humana, é porque ela versa sobre o objeto cujo conhecimento é a finalidade dessa vida; conhecimento e contemplação que serão perfeitos na vida futura e conferir-nos-ão plena beatitude, mas, só podendo ser imperfeitos na vida presente, são acompanhados de um começo de beatitude. É ainda o caso de dizer que o melhor para nós é gozar dela e que o cultivo da filosofia é, ao mesmo tempo, legítimo em si e útil para a suprema contemplação. Constataremos, com efeito, que no estado atual da vida humana todos os conhecimentos têm fundamento na ordem das coisas sensíveis; é inevitavelmente de um conhecimento científico e filosófico do Universo, portanto, que o Doutor em teologia deverá partir para constituir a ciência de seu objeto próprio, a palavra de Deus17; mas é somente na medida em que esse conhecimento poderá facilitar-lhe a inteligência da palavra divina que ele deverá trabalhar para adquiri-lo18. Pode-se dizer, assim, a respeito do Doutor cristão, que o estudo da filosofia e das ciências é-lhe necessário, mas, para que ele lhe seja útil, não deve ser para si mesmo sua própria finalidade.




  O que será, então, essa filosofia? Santo Tomás praticou-a em vista dos serviços que ela presta à sabedoria cristã. Foi sem dúvida por isso que ele não pensou em separar a filosofia dessa sabedoria para dar-lhe um nome. Santo Tomás provavelmente não previa que chegaria o dia em que colheríamos em suas obras os elementos de uma filosofia extraída de sua teologia. Ele mesmo nunca tentou essa síntese. Sendo teólogo, não lhe incumbia constituí-la. Outros fizeram-no depois dele e é para marcar o seu caráter que se qualificou a filosofia de Santo Tomás com o título de “filosofia cristã”19. Como essa expressão não se encontra em Santo Tomás e como, aliás, ela provocou intermináveis controvérsias, é preferível não introduzi-la nesta introdução histórica do tomismo20; mas não é inútil saber por que certos historiadores julgaram seu emprego legítimo para designar a filosofia de Santo Tomás de Aquino.




  É possível conceber uma exposição da filosofia tomista na forma de um inventário mais ou menos completo de todas as noções filosóficas presentes na obra de Santo Tomás de Aquino. Dado que seu pensamento filosófico global deveria ser aí incluído, encontrar-se-ia necessariamente todo o material que Santo Tomás acumulou em vista de sua obra pessoal, inclusive as noções que ele simplesmente tomou emprestadas de Aristóteles sem fazê-las sofrer nenhuma modificação. É possível também conceber uma exposição da filosofia tomista ao modo de uma síntese das noções que entraram no pensamento de Santo Tomás tomado como verdadeiramente seu, quer dizer, como distinto dos pensamentos que o precederam. Contestou-se repetidas vezes que haja uma filosofia tomista original e distinta de outras. Pretendo, porém, expor essa filosofia, deixando para os que quiserem dedicar-se a tal empreitada a tarefa de demonstrar onde, antes de Santo Tomás, ela já pode ser encontrada. Sob a segunda perspectiva de concepção da filosofia tomista, nem tudo se oferece sobre um mesmo plano na obra de Santo Tomás. Aquilo que ele simplesmente tomou de empréstimo pode e deve, quando é o caso, ter seu lugar na exposição, mas o que Santo Tomás soube fazer disso que ele tomava emprestado passa, então, a primeiro plano. É o que explica a escolha dos aspectos do pensamento tomista que fizemos e a ordem mesma segundo a qual eles serão examinados em nosso estudo.




  Se nos atemos às partes da filosofia nas quais Santo Tomás mostra-se mais original, constatamos que elas são, em geral, limítrofes do território próprio da teologia. Chamá-las de “limítrofes” não é dizer o bastante; elas aí estão ancoradas. Não somente não tentamos nunca expor sua filosofia sem acionar livremente suas obras teológicas, mas é frequentemente nelas que buscamos a fórmula definitiva de seu pensamento a respeito da existência de Deus e seus atributos, da criação, da natureza humana e das regras da vida moral. Os Comentários de Santo Tomás a Aristóteles são-nos documentos muito preciosos, cuja perda seria deplorável. Todavia, se eles tivessem sido todos perdidos, as duas Sumas permitiriam ainda conhecer o que há de mais pessoal e de mais profundo em sua filosofia. Caso fossem as obras teológicas de Santo Tomás que tivessem sido perdidas e se os comentários a Aristóteles tivessem permanecido, estaríamos nós suficientemente bem informados sobre sua filosofia? Doutor cristão, Santo Tomás colheu de todos os lados elementos para levar a bom termo a tarefa que havia assumido. Para elaborar sua obra, ele extraiu tudo o que pôde utilizar de Aristóteles, mas também de Dionísio, o Pseudoareopagita, do Livro das causas, de Santo Agostinho, de Boécio, de Avicena, de Averróis. Não se pode, portanto, esquecer que ele não estudou Aristóteles senão para melhor preparar uma obra que, acima de tudo, era uma teologia. Donde ser possível estabelecer essa regra geral: as partes da filosofia tomista foram tanto mais profundamente elaboradas quanto mais elas interessavam diretamente à sua teologia. A teologia de Santo Tomás é a de um filósofo, mas sua filosofia é a de uma pessoa santa.




  Vê-se logo, assim, por que, da segunda perspectiva quanto à exposição da filosofia tomista, torna-se natural apresentá-la segundo a ordem de sua teologia. Se se trata do que lhe interessava verdadeiramente em sua teologia e dos pontos com os quais ele se comprometeu pessoalmente, a única síntese que nos provém dele é a síntese teológica oferecida pelas duas Sumas e pelo Compêndio de teologia. Para um historiador que deve retraçar um pensamento tal como esse existiu, nada de mais perigoso do que inventar um novo pensamento para atribuí-lo a Santo Tomás. Isso não seria, entretanto, o que há de mais grave. Extrair das obras teológicas de Santo Tomás os dados filosóficos que elas contêm, e depois reconstruí-los segundo a ordem que o próprio Tomás dá à filosofia, seria fazer crer que ele quis construir sua filosofia com vistas a fins puramente filosóficos, não em vista dos fins próprios do Doutor cristão. Seria correr um risco infinitamente mais grave errar sobre o sentido propriamente filosófico de sua filosofia. Admitamos, a título de simples hipótese, que a filosofia de Santo Tomás tenha sido, senão inspirada, ao menos aspirada por sua teologia, quer dizer, suponhamos que Santo Tomás tenha encontrado, em seu trabalho de teólogo, a ocasião de fazer a metafísica ir além do ponto em que seus predecessores a haviam deixado: poderíamos cortar a filosofia tomista de seus laços teológicos sem correr o risco de ignorar sua origem e sua finalidade, ou ainda de alterar-lhe a natureza e, para tudo dizer, de não compreender seu sentido? Esse perigo nem sempre foi evitado21, mas ele não é inevitável. Se fosse impossível apresentar a filosofia de Santo Tomás segundo a ordem de sua teologia sem confundi-la com a fé cristã, melhor seria renunciar a essa ordem. Mas nada é menos impossível. Primeiro, Santo Tomás mesmo fez isso22; logo, podemos procurar refazê-lo depois dele. Em seguida, Santo Tomás o fez com conhecimento de causa, tendo clara consciência da situação definida que ocupa a filosofia na obra de um Doutor cristão. Ele nomeou essa situação com um nome que designa propriamente o estado do conhecimento filosófico integrado à síntese teológica: ele a nomeou revelabile (revelável). É a natureza desse “revelável”, objeto próprio de nosso estudo, que devemos definir a fim de compreender corretamente o sentido pleno desta fórmula, frequentemente mais citada do que definida: a filosofia de Santo Tomás de Aquino.




  Em muitos de seus intérpretes modernos, Santo Tomás exprime-se sobretudo como um filósofo cuidadoso em não comprometer a pureza de sua filosofia com a menor mistura de teologia. Na verdade, o Santo Tomás da História inquietava-se com o contrário. Na Suma de teologia, o problema não era, para ele, como introduzir o filosófico no teológico sem corromper a essência da filosofia. Antes, era como introduzir o filosófico no teológico sem corromper a essência da teologia. Não somente a hostilidade dos “biblistas” de seu tempo o advertiam sobre isso, mas ele mesmo, como eles, dava-se conta da gravidade do problema. Ele percebia ainda mais essa gravidade porque faria largo uso da filosofia. Seja qual for o modo como a definamos, a teologia deve ser concebida como uma doutrina da Revelação. Sua matéria é a palavra de Deus; seu fundamento é a fé na verdade dessa palavra; sua unidade “formal”, já falando como Santo Tomás, liga-se precisamente ao fato de que há uma Revelação, que a fé recebe exatamente como Revelação. Para aqueles teólogos que não se ocupavam com filosofia não se punha nenhum problema. Convencidos de nada acrescentar de humano ao conteúdo bruto da Revelação, eles podiam orgulhar-se de respeitar integralmente a unidade da Ciência Sagrada. Iam da fé à fé, pela fé. Para Santo Tomás de Aquino, o problema apresentava-se, antes, desta maneira: como integrar o filosófico no ensino sagrado sem que a filosofia e esse ensino percam aí suas respectivas essências? Dito de outra maneira, como integrar à ciência da Revelação uma ciência da razão sem corromper a pureza da Revelação nem a pureza da razão?




  A obra de Santo Tomás não era a única obra que levantava esse problema. Outros teólogos, antes dele, haviam derramado no ensino sagrado uma massa considerável de ensinamentos filosóficos. Por exemplo, Alberto Magno, cuja teologia enciclopédica não negligenciava nenhuma ciência como estranha a seu propósito. O que caracteriza Santo Tomás e marca seu lugar no conjunto desse movimento é precisamente o esforço de reflexão que ele fez para introduzir esse saber humano na teologia sem romper sua unidade. Desde que se põe o problema dessa maneira, vê-se em qual sentido dever-se-á procurar sua resposta. Para que a teologia continue uma ciência formalmente una, é preciso que seja ela a aspirar a filosofia, a elevá-la a si e a assimilá-la, de modo que tudo o que ela contém de conhecimento natural ordene-se em direção a ela e se subordine a ela, segundo a perspectiva própria do teólogo, que é aquela da Revelação. Incorporado assim à ordem teológica, o saber humano faz parte do ensino sagrado que se funda ele mesmo sobre a fé. Tal saber assumido pela teologia, em vista dos fins próprios dela, é precisamente o que Santo Tomás nomeou, ao menos uma vez, de revelável, expressão que recebeu interpretações muito diferentes, talvez porque não se tenha percebido exatamente o sentido do problema para o qual ela propunha a solução23.




  O que torna difícil de perceber esse sentido é o hábito que contraímos de abordar do ponto de vista o mais formal todos os problemas da filosofia tomista. É conhecido o célebre adágio: formalissime semper loquitur Divus Thomas (o divino Tomás sempre fala de maneira maximamente formal). Na verdade, somos nós que o fazemos falar assim, porque, se ele fala sempre formalmente do abstrato, ele também fala sempre concretamente do concreto24. Tendo esquecido isso, intérpretes deixaram perder todo um jogo de noções essenciais ao equilíbrio do tomismo e transformaram em lógica das essências um pensamento que fora concebido por seu autor como uma explicação dos fatos. Procuremos, então, falar, como ele mesmo faz, ambas as línguas e cada uma delas no momento que convém.




  A primeira noção a definir é a de revelado. Para alcançarmos sua natureza, é, com efeito, formalissime (de maneira maximamente formal) que convém encará-la. Tal como o concebe Santo Tomás, o revelatum corresponde unicamente àquilo cuja essência é a de ser revelado, porque ele não pode tornar-se cognoscível para nós senão por revelação. Não nos engajemos, portanto, para definir o revelatum, em uma pesquisa empírica sobre o que Deus, de fato, julgou bom revelar aos humanos. O que constitui o revelado como tal não é o fato de que foi revelado, mas de que exige ser revelado para ser conhecido. Assim concebido, o revelado é todo conhecimento sobre Deus que ultrapassa o poder da razão humana. É possível, aliás, que Deus revele-nos conhecimentos acessíveis à razão, mas, precisamente porque não são inacessíveis à luz natural do entendimento, esses conhecimentos não concernem ao “revelado”. De fato, Deus pode revelá-los, mas, de direito, não pertence à essência deles não ser cognoscíveis senão por via de revelação25.




  Assim, Deus pode ter considerado bom revelar conhecimentos que não concernem ao revelado. Para definir a classe de conhecimentos que, de fato, são assim dispostos ao alcance de nossa razão, requer-se uma nova noção, mas bem concreta dessa vez e flexível o suficiente para abraçar uma pluralidade de fatos heterogêneos. Sem dúvida, essa noção terá, ela também, sua unidade. Se ela não fosse una, simplesmente não seria. No lugar da unidade estrita de uma essência, teremos o que a imita melhor, a unidade de uma ordem. Tal é precisamente a noção de revelabile, o revelável, que devemos agora definir.




  Ora, não chegaremos a essa noção senão com a condição de, ao contrário, proceder empiricamente, com base nos fatos que ela deve unificar. Esses fatos, aos quais nossa nova noção deve vestir sob medida, são todos os que compõem esse evento extremamente complexo que se nomeia Revelação. Trata-se sem dúvida aqui de um evento; portanto, de um fato de ordem existencial que se refere mais à faculdade de julgar do que à definição propriamente dita. Cernir a priori seus contornos, por meio de um conceito abstrato seria algo impossível, mas podemos construir progressivamente sua noção com base em julgamentos de existência sobre os dados de fato que se trata de unificar. Com efeito, a Revelação refere-se essencialmente ao revelado, mas inclui muitas outras coisas. Porque a Revelação as inclui, elas concernem a ela em algum grau. Tomadas em conjunto, elas formarão, portanto, uma classe de fatos sob a jurisdição da mesma noção, cuja unidade será constituída pela relação comum delas com o ato divino de revelar.




  Tomada em si mesma, uma revelação é um ato que, como qualquer ato, visa certo fim. No caso da Revelação, trata-se de tornar possível a salvação do ser humano. Para este, a salvação consiste no fim a ser alcançado. Ele não pode alcançá-lo sem conhecê-lo. Ora, esse fim é Deus, isto é, um objeto que ultrapassa infinitamente o conhecimento natural. Para que o ser humano pudesse obter sua salvação, era preciso, então, que Deus lhe revelasse conhecimentos que ultrapassem os limites da razão. O conjunto desses conhecimentos é o que se nomeia ciência sagrada, assim nomeada do modo como falamos de história sagrada: sacra doctrina (ensino sagrado), sacra scientia (ciência sagrada) ou theologia (teologia). O problema, para nós, está em saber qual é o conteúdo dessa ciência.




  Da maneira como Santo Tomás a concebe, a Revelação apresenta-se como uma operação de certo modo hierárquica, tomando-se esse termo no sentido que lhe havia dado Dionísio, o Pseudoareopagita: a verdade sobrenatural não chega a nós senão como um rio que desceria, por assim dizer, em cascatas, partindo de Deus, que é sua fonte, descendo aos anjos, que a recebem por primeiro segundo a ordem das hierarquias angélicas, e chegando aos humanos, quando ela atinge inicialmente os apóstolos e os profetas, derramando-se em seguida na multidão daqueles que a aceitam pela fé. A ciência sagrada ou teologia tem, então, por fundamento, a fé em uma revelação feita por Deus àqueles que nomeamos os apóstolos e os profetas. Essa revelação confere-lhes autoridade divina, portanto inatacável, e a teologia repousa sobre nossa fé na autoridade deles.




  A teologia remete inicialmente e acima de tudo, portanto, ao conjunto dos escritos inspirados por Deus, aos quais chamamos de Sacra Scriptura, as Sagradas Escrituras. Digamos mais: ela remete unicamente a esses escritos, dado que ela é a ciência mesma que temos deles26. Aqui, mais do que nunca, é preciso lembrar-se de falar concretamente de coisas concretas. De mesma natureza em todos aqueles que a possuem, a teologia não tem em todos um mesmo grau de perfeição. Seu conteúdo, portanto, não é necessariamente idêntico em todos. Sem dúvida, ela contém, antes de tudo, o revelatum propriamente dito, quer dizer, o que aprouve a Deus revelar aos humanos em vista da salvação deles, mas ela contém também toda a nossa compreensão racional desse revelado. Manifestamente, a revelação dá-se em nós segundo o conhecimento que dela temos; ora, como já dissemos, ela é um ato que nos atinge em ordem hierárquica, e isso, que é válido tanto para o apóstolo como para o profeta e os outros humanos, recobre desde o Doutor cristão até os fiéis mais simples. Pela ciência da Palavra de Deus que ele constrói, o teólogo explicita, com a ajuda da razão natural, o dado revelado. Essa ciência não é, pois, senão a Escritura Sagrada acolhida em um entendimento humano, ou, se se preferir, a revelação divina que continua a dar-se, graças à luz de uma razão que perscruta o conteúdo da fé, sob a autoridade da fé e com vistas aos fins da fé. Perguntar-se-á, talvez, por que Deus não revelou diretamente esses conhecimentos. É que eles não são necessários à salvação. Para atingir sua finalidade, o ser humano deve crer nos artigos de fé revelados todos por Deus e que basta ao ser humano aceitar para ser salvo. Assim, não sendo necessário à salvação, tal conhecimento não foi revelado. Todavia, ele se relaciona à salvação como a seu fim, posto que não faz outra coisa senão explicitar a palavra que salva. Daí que toda elaboração legítima da Santa Escritura entre na ciência sagrada e pertença à teologia de pleno direito.




  O problema seria relativamente simples se um novo dado não viesse complicá-lo. Trata-se da filosofia em sentido próprio, pois, entrando ela em forte proporção na composição da Suma de teologia, põe-se a questão de saber como ela toma lugar aí sem comprometer nem a pureza de sua própria essência nem a da teologia. Visto tratar-se de filosofia, falamos aqui de verdades acessíveis ao entendimento humano, que a razão natural pode conhecer sozinha, sem o socorro da Revelação. Essas verdades, não indo além dos limites da razão natural, não poderiam ser consideradas pertencentes à ordem do revelado. Se Deus, entretanto, também as revelou, foi por esta razão diferente, qual seja, que o seu conhecimento é necessário à salvação. Sendo de direito cognoscíveis naturalmente, essas verdades não são sempre conhecidas de fato, e é preciso, todavia, que elas sejam conhecidas por todos, para que todos possam ser salvos. É o caso, por exemplo, da existência de Deus, que o metafísico demonstra, mas cuja demonstração, por razões que serão expostas adiante neste livro, não é facilmente compreensível para todos. Esses conhecimentos naturais, incluídos no conjunto da Revelação, pertencem à ordem daquilo que Santo Tomás nomeia revelabile. Tal revelável é um elemento filosófico, por assim dizer, inserido na órbita da teologia, porque, como ocorre com o revelado, seu conhecimento é necessário à salvação. Diferentemente do relevado, o revelável não figura na Revelação de pleno direito e em virtude de sua própria essência, mas como incluído na teologia, que o assume em vista do fim próprio da teologia.




  A noção dominante, que permite resolver finalmente o problema, é aquela que o início da Suma de teologia põe imediatamente em relevo: a salvação. A noção de revelação subordina-se a ela, pois designa o instrumento, na verdade necessário, de nossa salvação. A noção de revelação contém implicitamente, de modo particular, os conhecimentos salvíficos que não poderíamos obter de modo algum sem ela, mas ela não deixa de designar, falando em geral, todo conhecimento que pode ser revelado como necessário ou útil à obra da salvação. Os debates em torno desse aspecto acentuaram, no mais das vezes, a distinção entre teologia e filosofia, como se fosse o caso, acima de tudo, de separá-las, ao passo que Santo Tomás, antes, sublinha a noção concreta de revelação, que, incluindo toda verdade salvífica, pode aplicar-se tanto a conhecimentos naturais como a conhecimentos sobrenaturais. A teologia, ou ciência sagrada, não sendo senão a explicitação da revelação, permanece fiel a sua essência tratando de uns e outros segundo métodos apropriados, desde que o fim perseguido por ela siga sendo aquele da revelação: fazer o ser humano possuir todos os conhecimentos que lhe permitam alcançar sua salvação. Tal é a unidade verdadeira da ciência sagrada. Mesmo quando o teólogo fala de filosofia como filósofo, ele não deixa um instante de trabalhar pela salvação dos seres humanos e de realizar a tarefa de teólogo.




  A unidade formal da teologia assim compreendida não é outra senão aquela da revelação mesma, cuja complexidade, por conseguinte, ela deve respeitar. A noção de revelável, que os teólogos parecem ter consideravelmente ampliado depois de Santo Tomás, desempenhava, ao menos para ele, este papel definido: permitir compreender como a ciência sagrada pode absorver uma dose de filosofia, por menor que seja, sem corromper sua própria essência nem perder sua unidade. Vê-se por que Santo Tomás não se inquieta com o destino da filosofia que o teólogo poderá utilizar. Se essa filosofia perdesse sua essência própria ao integrar-se à teologia, a unidade da ciência sagrada não seria comprometida e não haveria nenhum problema a esse respeito. Quando ele se pergunta como essa ciência pode permanecer una se ela se ocupa de objetos tão diferentes como Deus e as criaturas, é o problema da unidade da ciência sagrada que ele quer resolver, sobretudo porque as criaturas já são objetos de diversas ciências filosóficas, como a física e a moral. A isso Santo Tomás responde que a Sagrada Escritura fala de todas as coisas como compreendidas sob uma única ciência, aquela que as Escrituras denominam “ciência dos santos”. O que dá unidade a essa ciência é que, por mais diversos que sejam os temas de que trata, ela os considera todos do mesmo ponto de vista, ou, como diz Santo Tomás, sob a mesma “razão formal”. Por que objetos tão diferentes como uma pedra, um animal e um ser humano podem ser percebidos por uma única e mesma faculdade, a visão? Porque a visão retém desses objetos diversos o que eles têm em comum, a cor. Assim também, a teologia vê as ciências filosóficas e naturais enquanto elas são visíveis do ponto de vista que é seu, quer dizer, da teologia. Esse ponto de vista é aquele da fé na revelação que salva. Tudo o que pode contribuir para gerar essa fé pertence à teologia, mas também, como já notava Santo Agostinho, tudo o que alimenta essa fé, tudo o que a protege, tudo o que a reforça27. A unidade formal da teologia deve-se, pois, a isto: ela encara todo objeto em sua relação com a revelação. O revelável de que fala aqui Santo Tomás não é diferente; é revelável todo conhecimento natural assumido pela ciência sagrada em vista do próprio fim desta.
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